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MINISTÉRIO do planejamento e coordenação geral

INSTITUTO DE PLANEJAMENTO ECONÓMICO E SOCIAL (IPEA)

ASPECTOS DO PLANEJAMENTO E DO ORÇAÍ-ÍENTO DOS ESTADOS

APRESENTAÇÃO

De maneira geral, ê ainda limitado o conhecimento que
se tem das experiências de planejamento em curso nos vários Es
tados do Brasil.

Entretanto, a institucionalização irreversível do pia
nejamento em nosso país, de um lado, e o processo crescente de
integração nacional, de outro, impõem hoje um maior conhecimento
mutuo das experiências de elaboração e implementação de planos,

i -p i, quer na esfera estxi-h: •; . Cun
comitantemente, torna-se necessária uma análise mais precisa dos
elementos orçamentários e financeiros que dão suporte a esse pia
nejamento.

O presence trabalho constitui, pois, uma análise pre
liminar do sistema de planejamento e da situação orçamentaria e
financeira dos Estados do Brasil, elaborado ã base dos documentos
apresentados no ENCONTRO NACIONAL DE SECRETÁRIOS DE PLANEJAMEN
TO, realizado em Brasília no período de 15 a 17 de dezembro
de 1971.

Foi preparado com o objetivo central de fornecer sub
sídios básicos ao Ministério do Planejamento no processo de con
solidação do seu sistema de articulação com os Estados e Municí
pios .

Na análise dos aspectos de planejamento, sem preten
sões de exaustividade, procurou-se preencher.uma lacuna no senti 
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do de proporcionar uma visão global das experiências realizadas
e da evolução do sistema nos vãrios Estados, particularizando—se
ainda o quadro atual dos planos em execução»

No que concerne aos aspectos orçamentãrios e financei
ros dos Estados, a analise abrange o quinquénio 1968/72, que se
desdobra em dois períodos: um de dados observados - 1968/1970 -
correspondentes aos elementos dos balanços dos Estados, e um de
dados previstos - 1971/72 - com base nas respectivas propostas or
çamentãrias. De forma sistemática foram identificadas as varia
veis principais e abordados os itens mais importantes como a
evolução e composição da receita e despesas, equilíbrio orçamen-
tãrio, endividamento dos Estados, etc., de modo a obter-se uma
adequada base de referência para estudos posteriores. As diver
sas tabelas e indicadores utilizados propiciam elementos intere^
santes no confronto da situação observada entre os Estados e Re
giões.

     A ~f ítt; ~dè permitir úmã'abordagem regional, os dados cr
çamentãrios e financeiros foram consolidados ao nível das cinco
regiooes do país: NORTE (Acre, Amazonas e Para), NORDESTE (Ma
ranhão a Bahia), SUDESTE (Espírito Santo, Minas Gerais, Rio de
Janeiro, Guanabara e São Paulo), SUL (Paranã, Santa Catarina e
Rio Grande do Sul) e CENTRO OESTE (Mato Grosso, Goiãs e Distri
to Federal).

A Nota Metodológica a seguir apresentada especifica
os principais itens que foram objeto de analise e define os
critérios que presidiram a elaboração do trabalho.

Para facilitar o manuseio do documento opteu-se por
sua representação em 28 volumes individuais, um para cada Estado
ou Região.

O trabalho foi elaborado por uma equipe constitui-
da pelos seguintes técnicos do IPLAN: Demõstenes Silvestre Fer
nandes Filho, Fernando Josê de Almeida, Ivan José Barbosa Li*  
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ma, Nilton Romeu, Ricardo Nunes de Miranda, sob a coordenação de
César Augusto Areal e Edson Sarques Prudente e a supervisão fi
nal de Paulo Dante Coelho e desta Superintendência.

Colaboraram'ainda na execução do trabalho os técni
cos Fernando Augusto Vieira Fernandes e Paulo Brasil.    

Brasília, 2 de maic de 1972

Superintendente do IPLAN

IPEA — 27
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NOTA METODOLÓGICA

 

Os prazos fixados para a conclusão do estudo, delibe-
radamente exíguos, impuseram ã equipe uma compreensível concen
traçao de esforços a fim de que os objetivos do trabalho fossem
alcançados não obstante a limitação de tempo. Considerando- a
enorme massa de dados e informações a obter, selecionar e ava
liar, impôs-se a fixação de certos critérios e definições meto
dológicas consoante os termos de referência iniciais do estudo
e o aperfeiçoamento sucessivo da analise.

No que concerne ao Planejamento, além da abordagem de
experiências anteriores de cada Estado, destaca-se no estudo o
quadro da situação do sistema de planejamento estadual e as ba
ses do atual plano em elaboração ou execução. Para dar a devida
unidade ao trabalho utilizou-se como fontes bibliográficas bási
cas além das Notas Taquigrãficas de exposições dos Secretários
Estaduais de Planejamento no Encontro Nacional de Brasília, de
15 a 17/3 2/71, outros documexvlos solicitados aos Estados para
aquela reunião.

Quanto aos aspectos de orçamento, a análise está limi
tada ao período 1968/72, contando-se para os anos de 1968/70 com
dados de Balanço e para 1971/72 com os de Previsão Orçamentaria.

A fim de facilitar a análise em cada Estado apresenta
se uma síntese dos principais aspectos do planejamento e orçamen
to como introdução desses capítulos. igualmente os anexos incor
porados em cada volume dão um detalhamento da parte de planeja -
mento e incluem as tabelas e gráficos pertinentes à análise orça
mentária e financeira.

As principais fontes bibliográficas utilizadas foram
as publicações do Ministério da Fazenda através da Revista de Fi
nanças Públicas e os respectivos balanços e orçamentos estaduais.

Além das definições clássicas da Lei 4.320/64, adotou
se ainda os seguintes critérios a respeito dos itens abordados
nos aspectos orçamentãrios:

Receitas Próprias: compreendidas como sendo a Receita

Total menos a Receita de Transferências. Dessa forma
as Operações de Crédito estão incluídas no conceito.

IPEA — 27
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Saldo Orçamentario Efetivo: Representado pelo Saldo Or

çamentârio (Receita menos Despesa) excluídas as Opera
ções de Crédito.

Receita de Capital Efetiva: Definida como sendo a Re

ceita de Capital menos as Operações de Crédito.

Financiamento das Despesas' de Capital: O modelo utili

zado considera como fonte de financiamento das Despe -
sas de Capital o somatório dos seguintes itens:

- Saldo em Conta Corrente (SCC) cu Poupança do Governo
(diferença entre a Receita e a Despesa Corrente)

- Receita de Capital Efetiva (RKe)

- Operações de Crédito (OC) e

- Saldo Orçamentârio (SO)t este último tomado com o si
nal contrario, de acordo com a seguinte fórmula:

DK = SCC + RKe + OC + (SO) (-1)

r£*hcí as Compreendem as cota. Parte "3o Fundo de

Participação dos Estados e Fundo Especial e as classi
ficadas no documento como "Outras Transferências” re
cebidas pelos Estados à Conta dos Impostos Únicos so
bre Combustíveis, Lubrificantes, Líquidos e Gasosos
(IULCLG)r sobre Energia Elétrica (IUEE), sobre Mine'-
rais (IUM), Auxílios e/ou Contribuições e outros de
menor relevância.

Indicadores "Per-Capita"
Os Indicadores "per-capita" (Receita Total, Receita Pró
pria , Transferências, Despesas de Pessoal e Capital
"per-capita") foram calculados com base em estimativas
de população feitas através da interpolação e extrapola
ção dos resultados dos Censos Demográficos de 1960 e
1970, para cada Estado, com vistas a facilitar a compa
ração interestadual e interregional dessas variáveis.
Os números regionais e do Brasil representam a soma dos
dados estaduais obtidos segundo os critérios acima re -
feridos.

IPEA — 27
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Relacao> dos Volumes - são os seguintes os Volumes componentes do

Estudo, segundo os Estados e RegiõesI

ESTADOS OU REGIÕES N? VOLUME

ACRE 1

AMAZONAS - 2

PARÁ - 3

REGIÃO NORTE - 4

MARANHÃO - 5

PIAUl - 6

CEARÁ - 7

RIO G. DO NORTE - - 8

PARAÍBA - 9

PERNAMBUCO - 10

ALAGOAS - 11

SERGIPE 12

BAHIA - 13

REGIÃO MORDESTE - 14

MINAS GERAIS - 15

ESPÍRITO SANTO - 16

RIO DE JANEIRO - 17

GUANABARA - 18

SÃO PAULO - 19

REGIÃO SUDESTE - 20

PARANÁ - 21

SANTA CATARINA , - 22

RIO G. DO SUL - 23

REGIÃO SUL - 24

MATO GROSSO - ' 25

GOIÁS - 26
DISTRITO FEDERAL - 27

REGIÃO CENTRO-OESTE - 28
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A- o PLANEJAMENTO ESTADUAL DO AMAZONAS

A estrutura do sistema de Planejamento Estadual do Amazo
nas acha-se em fase de reorganização. A nova estrutura devera ter
por base os núcleos de planejamento a serem criados em cada Secreta

ria ou órgão da administração descentralizada que manterão estreita

vinculação com a CODEAMA. Para que aquela Comissão possa exercer

as funções de órgão central de planejamento prevê-se também algumas
modificações em suas atribuições, no sentido de elevar-lhe a posi -
ção hierárquica, dando-lhe, de fato, status de Secretaria e respon-
sabilizâ-la pela elaboração do orçamento-programa e plano operativo
anual.

A experiência de planejamento estadual do Amazonas come -
çou com a elaboração de um plano bienal (1965/66), que não foi ple-

gentes dos principais órgãos administrativos do Estado, elaborou-se
um plano quinquenal de desenvolvimento - o PLANAL - no qual foram
definidos para o período 1968/72 os programas e projetos prioritá -
rios. Êsse plano, em virtude de problemas de coordenação também não
foi plenamente executado, estimando-se que apenas 30 a 40% das me
tas estabelecidas foram atingidas.

1. ’ QUADRO ATUAL DO PLANEJAMENTO

O Plano de Governo do Estado do Amazonas, já publicado em
seus têrmos definitivos, abrange o período 1971/74. Com êle não se
pretendeu elaborar um plano rígido e inalterável ao longo do seu
período de vigência mas antes um plano-processo, portador de diretà
zes e programas concretos, susceptível de aperfeiçoamento contínuo.
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As avaliações anuais de resultados e as condições novas geradas com

o correr do tempo inspirarão as modificacoes cue se forem fazendo ne

cessarias. Pretende-se, para isso, que, em cada ano, seja feita uma

revisão, ao mesmo tempo em que se prepare um plano operativo para o

ano subsequente. A oportunidade para isso serã a da organização da

proposta orçamentaria. 0 plano operativo tem como função específi
ca:

a) expressar, em termos anuais os objetivos e diretrizes
de médio e longo prazos do Governo do Estado;

b) quantificar sob a forma de metas, ou resultados espera
dos no fim de cada exercício, os objetivos dos progra
mas e

c) definir, para cada programa, subprograma, projeto e
atividade, a responsabilidade na sua execução e os
meios necessários. •  

2. O PLANO DE GOVERNO DO ESTADO DO AMAZONAS

No Plano de Governo, em seu capítulo inicial, é apresenta
do um diagnóstico geral e especial onde se analisam as cinco princi
pais características da economia amazonense:

a) reduzida participação económica;
b) predomínio do setor serviços;
c) papel secundário da agropecuãria e indústria;
d) saldo negativo das relações comerciais;
e) baixa renda média individual.

Em seguida são apontados os problemas fundamentais que
orientarão o sentido da estratégia geral delineada. São eles:

a) o problema da integração da economia do Estado ao sis

tema económico nacional;
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b) o problema da articulaçao interna da economia estadual:

o Sistema económico amazonense caracteriza-se nela fal

ta de integração ou desarticulação entre os diversos
núcleos populacionais, ou entre as diversas micro-regzL

oes ou sub-ãreas;

c) o problema das relações adversas da economia amazonen
se com o exterior (resto do país e estrangeiro);

d) o problema da debilidade e descoordenação do setor pú
blico;

e) o reduzido grau de integração da comunidade no proces
so de desenvolvimento.

3. OBJETIVOS DO PLANO DE GOVERNO

Os objetivos_oue se oretende atingir com a e^tratérria cro-
ral adotada, podem assim ser resumidos:

a) iniciar o processo de criação de uma ãrea de desenvol
vimento global capaz de expandir-se continuadamente e
contribuir para a integração da economia amazonense.
Para isso, consideram-se como pré-requisitos:

I - o dinamismo da atividade económica de Manaus e
as possibilidades que a mesma oferece de diversi^
ficação das atividades económicas, sobretudo in
dustriais, a partir dos incentivos fiscais e fi

nanceiros oferecidos;
II - a jã existência de um conjunto de serviços bási

cos de apôio;
III - as potencialidades oferecidas pela região Centro-

Leste para desenvolvimento da agricultura e pecua

ria.
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b) garantir a continuidade do processo de expansão da
ãrea de desenvolvimento global e de irradiação do seu

dinamismo, intensificando-se os canais de irradiação

dos efeitos dinamizadores da ãrea global de desenvolvi.
mento sôbre o restante do Estado, para o que tem efeti.
va importância:

I - a melhoria e ampliação dos transportes e comunica
ções;

II - a eliminação das distorções no sistema de comer -
cialização.

4. ESTRATÉGIA SETORIAL E PRIORIDADES

As ações estratégicas, a seguir relacionadas, para os di
versos setores, não são do âmbito exclusivo do Governo Estadual, em
bora se situem no seu campo de influência, direta ou indireta. Por
isso mesmo, essas últimas, são possíveis de serem negociadas ou com
plementadas pelo setor público estadual.

Atuando no sentido de dar uma maior coerência e unidade ao
conjunto de ações propostas, estão as seguintes orientações que fo
ram consideradas na definição dos programas setoriais:

- Diversificação da atividade produtiva, sobretudo, dos
setores industrial e agrícola;

- Criação de pré-condições para o desenvolvimento e diver
sificação da atividade produtiva;

- Integração da economia do Amazonas â economia do País e
articulação interna do sistema económico estadual.
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Para efeito de analise das prioridades, os diversos seto

res foram agrupados em Atividades-Meio, Infra-estrutura Social, In-

fra-estrutura Física e Setores Produtivos. Destes, os três primei

ros aparecem, aproximadamente, na mesma ordem de prioridade, repre
sentando, respectivamente, 27,6%, 26,6% e 32,1% dos investimentos to
tais no período do plano. Aos Setores Produtivos são destinados ..

13,7% dos investimentos totais. Isoladamente, o Setor de Transpor
tes (26,4%), Agropecuãria, Abastecimento e Extrativismo Vegetal ...
(12,9%) e Educação (10,1%) são os itens mais significativos quanto
à destinação dos recursos.

São os seguintes os investimentos globais e as percenta -
gens por setor no período 1971/74:

ATIVIDADES MEIO

Cr$ mil correntes %

461.512 27,6

Administração Superior 54 ..575 3,3
Adminxstraçao berai iu .yui 0,6
Administração Fazendãria 175.573 10,5
Interior e Justiça 14.691 0,9
Planejamento e Coordenação 9.920 0,5
Programação a cargo dos Municípios 142.980 8,6
Defesa e Segurança 52.872 3,2

INFRA-ESTRUTURA SOCIAL 443.790 26,6

Educação 168.705 10,1
Habitação 90.600 5,4
Saneamento 42.594 2,6
Saúde 141.891 8,5

INFRA-ESTRUTURA FÍSICA 537.804 32,1

Comunicações 40.840 2,4
Energia 55.680 3,3
Transportes 441.284 26,4

SETORES PRODUTIVOS 229.593 13,7

Agropecuãria,Abastecimento e Extr. Vegetal 215.438 12,9
Indústria 9.617 0,5
Turismo 4.538 0,3

total 1.672.699 100,0
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O Plano de Governo, em seus vários capítulos, faz referên
cias aos instrumentos de que o Governo Estadual dispõe para execu -
ção da sua política de desenvolvimento. Dentre eles, foram destaca

dos, pela sua importância, os impostos, o credito, òs recursos de
organização disponíveis e, finalmente, o planejamento, enquanto mé
todo de atingir os objetivos prioritários estabelecidos.

6. RECURSOS

6.1. Recursos Orçamentãrios do Estado

No que se refere aos recursos orçamentãrios estaduais é
de fundamental importância o confronto entre as necessidades de apor
rp no ^i^do nara seus prog.ra^^^ q i u ’Tnr
captação de recursos financeiros para seu atendimento através do
sistema de arrecadação e fiscalização. Observa-se, do exame das in
formações contidas nas tabelas que hâ, em termos globais, compatibi
lização entre elas apesar de no primeiro ano, não haver cobertura qr
çamentâria para alguns dos programas estabelecidos, em razão inclu
sive de imperfeições existentes no orçamento do Estado para 1.971.

Para a projeção da receita, admitiu-se que o montante de
alguns dos seus principais ítens permaneceria constante, em termos
reais, e igual ao valor orçado para 1971. Além disso, a atenuação

da elevada evasão tributária, seria alcançada pela melhoria gradati^
va do sistema de arrecadação e fiscalização.

As hipóteses mais importantes adotadas na projeção da re
ceita estadual para o período 1971/1974 podern ser sumàriamente apre

sentadas da seguinte maneira:
a) a arrecadaçao do ICM deveria evoluir no período do se

guinte modo:
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I - no primeiro ano, em relação ao ano anterior, have

ria um acréscimo de 35% do ICM em decorrência (1)
do aumento geral dos preços (20%); (2) do incre -

mento da atividade económica (mínimo de 5%) e (3)
resultante do processo de racionalização do siste
ma de arrecadação (10%);

II - no segundo ano da administração, o aumento geral
atingiria 55%, em decorrência do crescimento ge
ral dos preços e do aumento da atividade económi
ca da mesma ordem do primeiro ano, e, particular
mente, da consolidação do processo de racionaliza
ção do sistema de arrecadação e fiscalização (30%);

III - no terceiro ano, o aumento geral do ICM pelas três
razões , simultaneamente, atingiria 40%;

i

u. v XAV UX1U / GípCXlCLO jU •

b) os itens da receita estadual vinculados à Transferên
cia de Fundos Federais (Fundo de Participação, Espe
cial, Fundo Federal de Eletrificação e Fundo Rodovia
rio Nacional), manter-se-iam no mesmo nível orçado
para 1971, ocorrendo tão somente aumento nominal em
razão do aumento geral dos preços, dos bens e servi
ços ;

c) as outras receitas (taxas, outros impostos, receita
patrimonial e industrial, etc.) teriam apenas um au
mento nominal de 10% - definido a partir do comporta
mento verificado nos anos anteriores a 1970 e consi
derando-se ademais a venda de ações da Petrobrãs ocor_
rida em 1969 - sobre o montante orçado para 1970.
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Espera-se que, em termos globais, ocorra um equilíbrio en_

tre. a receita e as despesas, de natureza orçamentaria, vinculadas ã
execução de programas constantes deste Plano. Tal fato coloca o

Governo Estadual em condições favoráveis para realizar operações de
antecipação de receita visando eliminar o saldo negativo esperado em

1971 no balanço receita/despesa orçamentaria. Êsse procedimento evi
taria a necessidade de reduzir e/ou transferir para os anos subse -
quentes a consecução das metas de alguns projetos previstas para o
mesmo ano.

6.2. Recursos não orçamentãrios

Os recursos não orçamentãrios, por sua vez, têm, em ter -
mos globais, caráter complementar no financiamento total do Plano ,
não obstante terem para alguns projetos específicos, importância re
leVauuc.

O exame sumário da composição dos recursos não orçamentá-
rios mostra existir diferentes gráus de segurança quanto à possibi
lidade de contar-se efetivamente com tal aporte. A análise dos es
quemas de financiamento dos projetos revela que para o caso especí
fico de transportes, estão garantidos, desde já, para os dois pri -
meiros anos os recursos não orçamentãrios previstos. Na mesma si -
tuação encontram-se os montantes previstos para o projeto de abaste
cimento d’água de Manãus e para o programa de habitação.

Esforço adicional, no entanto, ê imprescindível que seja
desenvolvido no sentido de garantir alocação de recursos de outras
fontes para os programas de educação e saúde, notadamente para a im
plantação de unidades médicas do interior, caso o projeto venha a

ser totalmente implantado.
Para o projeto de ampliação do fornecimento de energia e-

létrica da Capital não foi possível definir o aporte de fontes fede
rais, razao por que apenas os recursos financeiros estaduais sao a 

presentados.
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As duas tabelas a seguir identificam as grandes fontes de

receitas estaduais realizadas no período 1968/70 e projetadas para
os anos de execução do Plano, bem como o Resumo Financeiro dos Pro

gramas previstos.

Finalmente, no Anexo I, são explicitadas em maiores deta

lhes as características estruturais do Sistema de Planejamento Esta

dual, bem como indicados elementos básicos do atual Plano do Estado.
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SÍNTESE DOS ASPECTOS ORÇAMENTÃRIOS E FINANCEIROS

DO ESTADO DO AMAZONAS

5. P ar't i c i p a ç a o relativa na Receita Total (%) ;

1. Orçamento para 1972: 298,0 milhões de cri

2. Participaçao relativa da Receita Estadual

izeiros

(%) :

1968 1970 1972

" s/Receita da Região ^5,4 55,9 46,7’
- s/Receita Total dos Estados 0,9 0,7 0,9

3. Crescimento da Receita Total em termos reais (% a.a.):

Estado

1971/79 + 25,6

Região

1-4- O > /

+ 10,6

4.- Crescimento da Receita de Capital em termos reais a.a.):

Estado

1968/70 r 8,7

Região

- 7J____*

19 7 1/72 + 24.'°-------- + 9,7

- Inclusive Quotas Partes dos Impostos Omcos s/Ener-
gia, Combustíveis e Lubrificantes, Minerais do Pais.

ICM
tp.ansfep.Encias

F .Particip. F.Especial 0 u t r a s ( * ) Total

1968 29,4 27,6 — 55,2 62,8

1970 42,4 15,5 8,2 25,9 49,4

1972 42,5 ____15,2_____ 7,7 50,5 51,0
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6. Receita Própria "Per-Cani           ,
0------------------------ --------------— capita do Estado (Inclusive

  1968

Operações

1970

de Credit

1972

- s/Receita "Per-Capita" da Região (Z)
137,5 142,1 179,7

- s/Receita "Per-Capita" do Total dos

Estados (Z)  
37,5 40,3 50,6

7. Receita de Transferencia "Per-Capita" do Estado
 

 
1968 1970 - 1972

- s/Receita de Transferencias "Per-

Capita" da Região (Z) 159,9 113,1 153,6

- s/Receita de Transferencias "Per-

Capita" do Total dos Estados (%) 504,2 361,8 398,4

8. Despesas de Pessoal s/Despesa Total (Z) :

1968 1970 1972

Estado 25,8 29,7 21,7

Região 24,9 29,5 25,3

;
i1

(•n
»

< 
1,

4 
<

«q(0onjr-l4>OH

- ~ ‘ , W 1 ■—> — ,< 1 - . r -

9. Despesas de Capital s/Despesa Total (Z):
1968 1970 1972

Es t ado 48,7 43,6 45,5

Região 48,2 46,4 43,5

Total dos Estados 24,0 27,6 30,6

10 • Composição da Divida em 19 70 (Z) »

FLUTUANTE FUNDADA EXTERNA

88,1 11,9 -

1/ . rx-r- • f- efetivo sobre a Receita Total (Z)U. Superavit ( + ) ou Déficit ( ) eletivo-------- ---------------------------------------------

11. Participação Relativa da DÍvida s/Receita Total 1970 (Z):

1968 . 1970 1972

12« Operações de Crédito s/Receita Total (Z) : - - —

1. Amortizações + Juros s/Receita Total (Z). 0,3 0,3 2,5

196 8 1970

(+) 11,8 (-) 3,4
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ESTADO DQ AMAZONAS

COMPARATIVO entre receita edespesa

RECEITA
DESPESA£ DÉFICIT

  1968/1972
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C’ DA SITUAÇÃO ORÇAMENTÂRIA E FINANCEIRA

_DO ESTADO DO AMAZONAS

1 • AVALIAÇAQ GLOBAL DO ORÇAMENTO

1.1. O Orçamento em 1972

O Orçamento do Estado do Amazonas, para o exercício finan
ceiro de 1972, fixa a Despesa e Estima a Receita no montante de
Cr$ 298,0 milhões.

1.1.1. A Posição Relativa da Receita

A Receita realizada no sub-período 1968/70 e*a  Receita e£

timada para o sub-período 1971/72, tomadas em relação ao somatõ -
rio das Receitas dos Estados da Região, ao somatório das Receitas
de to.dos os Estados e do Distrito Federal e à Receita da União,
conforme se apresenta abaixo, evidenciam que o Estado, em relação

a esses três parâmetros, perdeu posição relativa no sub—período
1968/70 e que no sub-período 1971/72 as previsões implicam em uma

~ ~ 2/recuperação de posição:—

1968 1969 1970 1971 1972

Receita Estadual/Receita

da Região Norte: 43,4 35,8 35,9 38,4 46,7

Receita Estadual/Receitas

dos Estados: 0,9 , 0,7 0,7 0,7 0,9

Receita Estadual/Receita

da União: 0,8 0,7 0,7 0,8 0,9

1/ Tabela BR- 1-3' 1-4 e 1,5
Todas as tabelas citadas com a referência - BR - encontram-se no
anexo II do volume 4.
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Os gráficos I, n e III, apresentados no Anexo I do Vo

lume 4 , mostram a posição relativa da Receita do Estado, nos

anos de 196 8, 1970 e 19 72, com relação aos demais Estados da Re
gião Norte, ao somatório das Receitas de todos os Estados e do Dis

tnto Federal e a Receita da União. Verifica-se por êles que o
Amazonas é o segundo Estado da Região Norte em participação per -

centual quanto àqueles três parâmetros. (Observa-se que, comò de
corrência das estimativas para 1972, ele devera ocupar o primeiro

lugar nesse ano).

1 • 1 • 2 • Evolução da Receita em Termos Reais

A Receita, em termos reais, apresentou-se decrescente no
sub-período 1968/70. No sub-período 1971/72 apresenta-se crescen

*te a uma taxa estimada
~ - 1/

mOa uZrxiu Sua. eVú-iuuau.—

da ordem de 25,8% a.a. Os dados abaixo

1968 1969 1970 1971 1972

índices (1968 = 100): 100 92 98 105 155

Acréscimos Anuais: — - 7,8 + 6,5 + 6,7 + 47,8

O grãfico seguinte apresenta o crescimento, em termos re
ais, da Receita do Estado do Amazonas, do somatório das—Receitas
da Região e do somatório das Receitas dos Estados e do---Distrito

Federal:—

1/

A taxa estimada de crescimento para o sub-periodo 1971/72, re
?e“da neste item e tosque se seguem for eaiculada tomando-
se como base o Último ano de Balanço (1970).
Tabelas AM - 1.2 e 1.3 - Apresentadas no anexo II deste volume.

2/ Tabela BR “ 1-2



C/3

68 69 70 71 72
Estado ...... ■

Região “ —

Total dos Estados — —

ctivamente.

1/ Tabelas AM - l-2 e 1-3

As ta-

A evolução aa Despesa e. termos reais, de acordo com dados
abaixo, mostra uma tendência regularmente ascendente ao longo de

todo o período, porém o
, , , nrrampnto) é substancialmente maisdo 1971/72 (dados de Orçamento;

, oor-ínrln 1968/70 (dados de Balanço) .que o realizado no sub-penodo lyooz/u
nrdem de 23,4% a.a. e 7,2 a.a., respe -xas de crescimento sao da or 

regularmente ascendente ao longo
ritmo estimado de crescimento no sub-perío

elevado

1.1.3 Evolução da Despesa em Termos Reais
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1968 196 9 1970 1971 1972
índices (1968 = 100): 100 106 115 119 175
Acréscimos Anuais: - + 6,0 + 8,5 + 3,5 + 47,1

0 gráfico seguinte apresenta o crescimento, em termos re

ais, da Despesa do Estado do Amazonas, do somatório das Despesas
da Região e do somatório das Despesas dos Estados e do Distrito
Federal:Ã/

Região

Total dos Estados

1/ Tabela BR - 3.1



C/5

2. ANÃLISE DA RECEITA

A análise da Receita se desdobrara em duas etapas:

a) analise segundo as categorias económicas;
b) analise segundo a origem.

Neste segundo sub-ítem serã dado destaque ao ICM e âs
Transferências e sua posição relativa no Orçamento.

2 • 1 • Analise Segundo as Categorias Económicas

0 grãfico V, apresentado no Anexo I do Volume 4 , mos

tra as Receitas dos Estados da Região Norte, nos anos 1968, 1970 e
1972, desdobradas em Receitas Correntes e de Capital.—

No Amazonas, a participação percentual das Receitas de Ca
pital na Receita Total é substancialmente superior à participação

vòlu. para o conjunto das Receitas aos risuaaos aa reaeraçao e in
ferior à verificada no Total das Receitas dos Estados da Região, no
decorrer do período. As modificações na composição da Receita To
tal do Amazonas, ao contrario do verificado para o conjunto dos E^s
tados, segue tendência semelhante ã observada para a Região, isto
é, as Receitas de Capital mostram-se diminuindo sua participaçaore

lativa.

2.1.1. Evolução em Termos Reais das Receitas Correntes e

de Capital

As Receitas Correntes, em termos reais, mostraram um rit-
   lento da evolução no sub-período 1968/70 (taxa da ordem de 5,8%
a.a.). Já para o sub-período 1971/72, suas estimativas implicamem
um ritmo de expansão bem mais acelerado, quando deverão crescer a

uma taxa da ordem de 27,0% a.a.

1/ 'Tabela BR “ 2.6
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As Receitas de Capital, em termos reais, apresentaram-se

fortemente declmantes no início do sub-período 1968/70 (repre -

sentaram em 1969 apenas 69% de seu valor em 1968) , para em segui

da subirem ligeiramente, atingindo, em 1970, 83% de seu valor em

1968. As estimativas para o sub-período 1971/72 mostram-nas

crescendo a uma taxa de ordem de 24,2% a.a.

P.._., ÇIuaãro abaixo mostra a evolução, em termos reais, das
Receitas Correntes e de Capital:-^

Receitas Correntes e de Capital
N9 índice - 1968 = 100

ANO
"^^RECEITAS

CORRENTES CAPITAL

1 ■“ xuu 100

1969 114 69

1970 112 83

1971 117 92

1972 181 128

2,1.2. A Composição Percentual da Receita Segundo as
Categorias Económicas

O descompasso no ritmo de evolução entre Receitas Corren
tes e de Capital conduziu a uma modificação da composição do To
tal de Receitas de pequena significação, veriflca„do-se um leve

declínio d. participação relativa das Receitas de Capital, con -
■ 4. 2/

forme mostra o gráfico seguinte.

1/ Tabelas AM - 1.2 e 1.3

2/ Tabela AM -1.2



2.2. Analise Segundo a Origem

O gráfico VI, apresentado no Anexo I do Volume 4, mos
tra, para os anos 1968, 1970 e 1972 , a comparação das Receitas
dos Estados da Região Norte desdobradas em Próprias e Transferên

cias. A/

1/ Tabela BR - 2.2 3)
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A participação das Transferências na Receita Estadual é

bastante ’ perior à verificada na Receita conjunta dos Estados da
Federação e ligeiramente inferior ao Total dos Estados da Região

Norte.

2 •2 •1 • Evolução em Termos Reais das Receitas Próprias e

Transferências

A evolução das Receitas Próprias, em termos reais, identi

ficou para o sub-período 1968/70 uma tendência crescente a uma ta

xa da ordem de 15,8% a.a. Para o sub-período 1971/72, as estima
tivas das Receitas Próprias mostram-na crescendo a uma taxa da or
dem de 23,4% a.a.. Os dados abaixo mostram essa evolução.*!/

1.Q6R 1 O 1 Q 70 107?, . 107?

Índices (1968 = 100): 10 0 132 134 129 204

Acréscimos Anuais: — + 31,4 + 1,7 - 3,3 + 58,0

O comportamento observado para as Receitas Próprias, tan

to no sub-período referente a dados de Balanço como no referente a
dados de Orçamento, resultou do crescimento verificado (1968/70) pa
ra as "Outras Receitas Próprias"-Z, já que no período não foram re

alizadas "Operações de Crédito".

1/ Tabela AM - 2.2 e BR - 2.1

DrAnriaq" em termos’reais, mostraram um2/ As "Outras R^cJ^^e rlpido nó início do sub-período 1968/70 ,
crescimento bastan ?ub-período 1971/72 , suas estimativas im
decaindo no final. O=cí_rnento da ordem de 14,0% a.a.. Os
plicam em uma taxa a  -- seauintes mostram essa evolução :
números índices (19t>e - 1971 = 134 1972 = 135  1968 = 100; 1969 = 160; 19'0
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—abaixo apresenta o crescimento, em termos rea-
is./„_do-5. Receitas Pr5prias do Estado, da Região e do Total de to-
dos os Estados e Distrito Federal:1/

68 69 70 71 72
Estado

Região

Total dos Estados

1/ Tabela BR - 2.1
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As Transferências, em termos reais, apresentaram-se com

um declínio bastante acentuado no sub-período 1968/70, represen -

tando estas em 1969 e 19 70 apenas 69% e 77%, respectivamente, de
seu valor em relação a 1968 (Cr$ 121,0 milhões em 1968, Cr$ 83,3

milhões em 1969 e Cr$ 93,2 milhões em 1970) • Nos Orçamentos de
1971 e 1972 são previstos acréscimos em seu valor absoluto Cr$
109,1 milhões
índices abaixo

em 1971

mostram
e Cr$
essa

151,9 milhões
, - 1/evolução:—

em 1972). Os . Numeros

índices (1968 = 100):

Acréscimos Anuais:

1968
100

1969
69

+ 31,1

1970

77
+ 11,9 +

1971
90

17,1

1972
126

+ 39 ,2

  0 rrirnnior ta^e^ t<? obsc t a o T nl d*»  T'r' 4 í

o resultado de um comportamento semelhante mostrado pelas Transfe

rências Correntes e de Capital: ambas apresentaram-se fortemente
declinantes no sub-período 1968/70 e com estimativas de crescimen

tono sub-período 1971/72.—

1/ Tabela AM - 2.2 e BR - 2.1
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“ ~---- abai-vO—apresenta a evolução, en ternos reais,
das Transferências recebida t. ~ ~-------------------- i£ceB1Q^ pelo Estao.o, pela Região e pelo total
dos Estados e Distrito Federal

68 69 70 71 72

Estado ””

Região

Total dos Estados

2/ Tabela BR - 2.1
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2.2.2. 0 icm

No sub período 1968/70 1 o ICM teve uma participação per -
centual crescente no total de Receitas. Suas estimativas nos Or

çamentos de 1971 è\1972 indicam uma participação decrescente ■ em

1971, para em 1972 atingir um percentual praticamente igual ao ve

rificado em 1970. Os dados abaixo mostram a participação relati
va do ICM no Total de Receitas:-^

1968 1969 1970 1971 1972

ICM/Receita Total (%): 29,4
   

36,9 42,4 36,0 42,3

Em termos reais, o ICM apresentou-se regularmente ascen--

dente no sub-período 1968/70 (taxa da ordem de 18,7% a.a.). Nos
OrccuLie-nuos de 19 7x-e iy/z; estima-sp. rriiA pi? rracop ipmhnra irregu

larmente) a uma taxa da ordem de 25,5% a.a.2/

O gráfico seguinte mostra a evolução, em termos reais, do

ICM arrecadado pelo Estado, pela Região e pelo total dos Estados
e Distrito Federal.3/, onde se evidencia o desempenho dinâmico do
ICM estadual no primeiro sub-período em comparação ao que se obser

va nos níveis regional e nacional.

1/ Tabela AM - 2.1

2/ Tabela AM - 2.2
3/ Tabela BR - 2.1.1



C/13

ESCdllU *-------------------

Região

Total dos Estados

O gráfico VII, apresentado no Anexo I do Volume 4, mos
tra a proporção do ICM no Total de Receitas para os Estados da Re
gião Norte e para o conjunto dos Estados e Distrito Federal, nos
anos de 1968, 1970 e 1972-/, onde se observa que a participaçao re

lativa do ICM na composição da Receita Total do Estado é pouco su
perior ã participação do total do ICM arrecadado pelos Estados da

. - ; participação do total do ICM arrecadaRegião e bastante inferior a participada
= nas respectivas■ Receitas Totais.do pelo conjunto dos Estados nas reapa

1/ Tabela BR - 2.2.1
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ficações na composição da Receita Total, segundo o
ICM e "Outras Receitas", no Amazonas e na Região, ao contrário do

observado para o conjunto dos Estados, mostram que o ICM vem aumen

tando sua psrticipaçao relativa.

A Composição Percentual da Receita Segundo a
Origem

No sub-período referente aos dados de Balanço, o ritmo de
crescimento mostrado pelas Receitas Próprias e pelas Transferên
cias implicou em que as Receitas Próprias tivessem aumentado subs
tancialmente sua participação relativa no Total de Receitas.

No sub-período referente aos dados de Orçamento as previ
sões indicam que a sua participação se darã a níveis percentuais
pouco inferiores aos dos dois últimos anos do sub-periodo anterior.

0 gráfico seguinte ilustra essa modificação da composição

da Receita Estadual:—'

1/ Lembrar que não foram realizadas e nem previstas Operações de

Crédito no período 1968/72.
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2.2.4. As Transferências e Sua Posição Relativa no Total
das Receitas

As Transferências/ para os dados de Balanço, apresentaram-
se com uma participação relativa decrescente no Total das Recei-
tas, passando de 62,8% em 1968 para 49,4% em 1970. Para os dados
de Orçamento, preve-se que a sua participação suba ligeiramente ,

porem sem atingir o'nível percentual de 1968 (54,1% em 1971 e

51,0% em 1972).
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conjunto, os Fundos apresentam-se decrescentes tanto no
sub período de Balanço como no de Orçamento We 27,6% em 1968 para

20,6% em 1972). Ressalte-se que o declínio de sua participação re
lativa é devido, basicamente, ao comportamento acentuadamente de-

clinante do Fundo de Participação dos Estados nos dois sub-pérío-
dos (27,6% em 1968 para 13,0% em 1972), uma vez que o Fundo Espe

cial introduzido em 1969, mas com existência para o Estado à par
tir de 1970, mantêm uma participação relativa com pequenas varia
ções em torno da média de 7,6%.

As "Outras Transferências” apresentaraurse com uma partici
pação reltiva bastante decrescente no sub-período 1968/70 (35,2%
em 1968 para 25,9% em 1970). No sub-período 1971/72, estima-se
que sua participação suba ligeiramente, porem sem atingir o nível

percentual verificado no início do sub-príodo anterior (32,7% em

o. > / j. ~ «xz z õ x J .

As modificações estruturais ocorridas na composição das
Transferências podem ser visualizadas no grãfico seguinte.1/.

1/ Tabela AM - 2.3
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Os gráficos VIII e IX, apresentados no Anexo I do Vo
lume 4,mostram, para os anos 1968, 1970 e 1972, a comparação das
Transferencias e dos Fundos de Participação recebidos pelos Esta
dos da Região Norte relativos ao total de Transferências e Fundos
de Participação recebidos por todos os Estados da Federaçao e do

Distrito Federal.i/

1/ Tabela BR - 2.5 e 2.5.1
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Quanto ao gráfico VIII (Distribuição especial das Transj-
ferências), verifica-se que o Amazonas, do mesmo modo que a Regi

ão Norte, tem uma participação relativa decrescente embora irre

gular, no Total de Transferências recebidas pelo conjunto dos Esta
dos.

Quanto ao gráfico IX (Distribuição Especial dos Fundos) ,

observa-se que no Orçamento de 1972 é previsto um ligeiro aumento
da participaçao relativa do Estado, que vinha se mantendo relati

vamente estável, no total de Fundos recebidos pelo conjunto dos
Estados.

0 quadro abaixo apresenta a participação percentual do A-
mazonas no Total de Transferências e Fundos de Participação rece
bidos pelo conjunto dos Estados:!/

1968 1969 1970 1971 1972

Transferências (%): 5,2 3,0 3,7 3,6 4,0

Fundos (%) : 4,4 3,6 4,4 4,2 4,9

2.2.5. Receitas em Termos "Per-Capita"

Receitas Próprias "Per-Capita"

No Amazonas, as Receitas Próprias "per-capita", em termos
reais, conforme o gráfico X apresentado no Anexo I do Volume

4, mostram-se substancialmente superiores as Receitas-Próprias
, - -Dorr-i Sn Itorte e substancialmente in"per-capita" calculadas para a Região norte e s

feriores ãs calculadas para o cunjunto dos Estados. Como tenden-
ela, observa-se que as Receitas Próprias "per-capita" calculadas
aos três níveis apresentam-se acentuadamenti crescentes no perío

do 1968/72.

1/ Tabela BR - 2.5 e 2.5.1
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Em 1968, as Receitas Próprias "per-capita" eram de 78,87
Cr$/hab, representando, respectivamente, 137% e 37% das suas cor

respondentes para a Região e para o conjunto dos Estados. Em
1972, as Receitas Próprias "per-capita" estão estimadas em 143,57
Cr$/hab, representando, respectivamente, 180% e 51% das suas cor-

respondentes para a Região e para o conjunto dos Estados.

Dessa forma, verifica-se que o Estado vem melhorando sua
posição em relaçao ao conjunto dos Estados e aumentando em rela
ção à Região.A/

Transferências "Per-Capita"

No Amazonas, as Transferências "per-capita", em termos re
ais, conforme o gráfico XI apresentado no Anexo I do Volume
d mOfitram—SV^arimr* 3^ aq AC "r.bv-rbn: " calcula—

das para a Região Norte e para o conjunto dos Estados. Como ten
dência, observa-se que as Transferências "per-capita" calculadas
para a Região e para o conjunto dos Estados apresentam-se ligeira
mente crescentes tando no sub-período referente aos dados de Ba
lanço como no referente aos dados de Orçamento; para o Estado, es
tas apresentam-se decrescentes entre 1968/71, subindo ligeiramen

te em 1972.
Em 1968, as Transferências "per-capita" eram de 133,46

Cr$/hab, representando, respectivamente, 160% e 504% das suas cor
respondentes para a Região e para o conjunto dos Estados. Em
1972, seu valor está estimado 149,27 Cr$/hab, e representa, res
pectivamente, 154% e 398% do seu correspondente para a Região e

para o conjunto dos Estados.

1/ Tabela BR - 2.3
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Dessa forma, rifica-se que o Estado vem pràticamente
mantendo sua posição em rplArãn s •* i~

y açao a Região e diminuindo em relaçao
ao conjunto dos Estados.1/

3. ANÃLISE DA DESPESA

A abordagem do item Despesa serã efetuada segundo:
a) as categorias económicas;
b) as funções.

3.1. Analise Segundo as Categorias Económicas
 

0 gráfico XII, apresentado no Anexo I do Volume 4,
mostra, para os anos 1968, 1970 e 1972, a composição percentual

— jr?> *.z  z.z iaLi“orias c
* • 2?conomicas

No Amazonas, a participação relativa das Despesas Correr^
tes na composição da Despesa Total é bastante próxima à partici
pação do somatório das Despesas Correntes da Região e inferior à
participação do somatório das Despesas Correntes para o conjunto
dos Estados nas respectivas Receitas Totais. Para a Região e pa

ra o Estado, as modificações na composição da Despesa Total mos
tram as Despesas de Capital diminuindo sua participação relati-
va; para o conjunto dos Estados estas apresentam-se aumentando

sua participação relativa.

1/ Tabela BR - 2.3
2/ Tabela BR - 3.3
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3 • • Evolução em Termos Reais das Despesas Correntes e

de Capital

As Despesas Correntes, em termos reais, apresentaram- se
com uma tendência regularmente ascendente no sub-p.eríodo 1968/70

(taxa da ordem de 12,7% a.a.) . No sub-período 1971/72, suas esti

mativas induzem a uma taxa de crescimento da ordem de 21,3% a.a.

O comportamento verificado para as Despesas Correntes
no primeiro sub-período resultou do crescimento observado para a
Despesa com Pessoal (taxa da ordem de 15,0% a. a.) e para as "Ou
tras Despesas Correntes" (taxa da ordem de 10,0% a»a.) A estima
tiva de comportamento para o segundo sub-período decorre, bãsica
mente, da previsão de acentuado crescimento para as "Outras Des
pesas Correntes" (taxa da ordem de 37,0% a.a.), uma vez que as

r.c r^r-.Tr. DocGr-.s] tem t2"3 de rr?qc1'nreTr"‘

is modesta (5,5% a.a.).
As Despesas de Capital, em termos reais, apresentaram-se

irregularmente crescentes no sub-periodo 1968/70 (taxa da ordem
de 1,5% a.a.). Suas estimativas para o sub-periodo 1971/72 impli_
cam em um rítmo de expansão bem mais acentuado que o verificado

no sub-período anterior (taxa da ordem de 26,2%a.a.).
O quadro seguinte ilustra a evolução, em termos reais ,

das Despesas Correntes e de Capital.-

1/ Tabelas PE - 3.2 e BR 3.1
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N9 índice - 1968 = 100

^"-^despesa r
ANO ______ CORRENTE CAPITAL

1968 100 100
1969 104 109
1970 127 103
1971 129 108
1972 187 164

O grãfico XIII, apresentado no Anexo I do Volume 4 ,

mostra, para os anos 1968, 1970 e 1972, a comparação das Despe
sas com Pessoal para os Estados da Região.

No Amazonas, as Despesas com Pessoal, no sub-período
iMhK//u. tiveram urna oarriciDacào percentual crescente na uesoe-

y
sa Total. No sub-período 1971/72 estima-se que a sua participa
ção seja decrescente. Comportamento semelhante ê apresentado pe
las Despesas com Pessoal para a Região.

3.1.2. A Composição Percentual da Despesa Segundo as Ca
tegorias Económicas

O descompasso no ritmo da evolução entre as Despesas de
Capital e as Despesas Correntes determinou, como evidencia o gra
fico seguinte, uma mudança na composição do Total de Despesas ,
observando-se una tendência a um leve declínio d, proporção das

2/Despesas de Capital.—

1/ Tabela BR - 3.4
2/ Tabela AM - 3.1
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3.1.3. Despesa com Pessoal e Capital em Termos "Per-Capi-
ta"

As Despesas com Pessoal "per-capita", em termos reais, mos
traram-se em expansão no sub-período 1968/70, passando de 48,40
Cr$/hab, para 60,50 Cr$/hab. Para os dados de previsão esses valo
res são 52,40 Cr$/hab e .63,50 CrS/hab, respectivamente, para 1971

e 1972.
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En-termos relativos, as Despesas con Pessoal "per-capita" do Estado

representam, percentualmente dos valores calculados nos anos de
1968, 1970 e 1972 para a Região Norte, 152% em 1968, 127% em 1970

e 142% em 1972, o que indica que a máquina adirinistrativa do Gover

no Estadual custa mais por habitante que a media regional.A/

As Despesas de Capital "per-capita", em termos reais,.di
minuiram de 91,20 Cr$/hab. em 1968 para 88,60 Cr$ em 1970. Para os

dados de previsão seus valores são 90,30 Cr$/hab. em 1971 e 133,30

Cr$/hab. em 1972. Nos anos 1968, 1970 e 1972, as Despesas de Capi
tal ”per-capita" calculadas para a Região Norte são respectivamente,
61,67 CrS/hab., 74,82 Cr$/hab. e 77,03 Cr$/hab.; em termos relati. -
vos, os valores para o Estado representam, respectivamente, 148% ,
118% e 173% desses valores. Dessa forma, o Governo Estadual, que du
rante o sub-período 1968/70 passou a dispander em formação de capi

tal cifras por habitantes mais próximas as da Região, estima em

1972 melhorar súbstãncialmente sua posição.~

3.2. Despesas por Funções

Os setores Governo - Administração Geral e Financeira ,
Educação e Cultura e Viação, Transportes e Comunicações, respondera
no conjunto por mais de 60,0% do Total de Despesa no período 1968/
72. o cruadro a seguir apresenta a participação relativa no Total de

Despesas dêsses setores e sua posição maivio.-c

1/ Tabelas AM - 3.3 e BR - 3.2

2/ Tabela AM - 3.3
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(Em % do Total de Despesa)

ANOS

Setores GOVERNO adminis
TRAÇÃO GERAL Ê
FINANCEIRA

VIAÇÃO TRANS
PORTES E
COMUNICAÇÕES

EDUCAÇÃO
E

CULTURA
TOTAL

1968 22,8 38,5 11,6 72,9
1969 22,8 30,7 12,3 65,8
1970 22,2 26,3 18,8 67,3
1971 26,1 25,2 11,5 62,8
1972 38,3 39,4 9,0 76,7

4. ANÃLISE DO EQUILÍBRIO ORÇAMENTÃRIO E FINANCIAMENTO DAS DESPE -
SAS DE CAPITAL

4.1. itom nnrin (ircampprari r>

4.1.1. Saldo Orçamentado-^

No Estado do Amazonas, no período 1968/72, o Saldo em Con
ta Corrente (realizado e previsto) apresenta-se sempre positivo (com
exceção de 1970 em que ele é nulo), o que significa que o Governo tem
utilizado (e prevê utilizar) Poupanças Correntes no financiamento das
Despesas de Capital. O Saldo em Conta de Capital (realizado e pre -
visto) , com exceção de 19 69 em que apresenta um pequeno superavrt ,
mostra-se negativo no período 1968/72, o que significa a realizaçãoe

previsão de Despesas de Capital além das .Receitas de Capital.

i/ Saldo Orçamentário — Receitas De p
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Portanto,o Saldo Orçamentãrio, 'como resultado que     

Saldo em Conta Corrente e de Capital, mostrou um superavit em 1968
(Cr$ 22,7 milhões de 1972) e déficit em 1969 e 1970 ( Cr$ 3,3 e

Cr$ 6,4 milhões de 1972). No sub-período 1971/72, por se tratar de

dados de Orçamento, ha equilíbrio entre Receitas e Despesas.

4.1.2 Saldo Orçamentãrio Efetivo

Mo Estado do Amazonas, no sub-período 1968/70, não foram
realizadas Operações de Credito, e no sub—período 1971/72, também
não existem previsões de realização.

Portanto, para o Estado, o Saldo Orçamentãrio ê igual ao
Saldo Orçamentãrio Efetivo.

O quadro abaixo apresenta (em percentagem), para o perí
odo 1968/72, o Saldo Orçamentãrio Efetivo do Amazonas em relação a
sua Receita Total e, para os anos 1968, 1970 e 1972, o Saldo Orça-

mentãrio Efetivo calculado para a Região Norte medido em relação à
-O /

iuLdi cia Região —' .

1968 1969 1970 1971 1972
Saldo Orçamentãrio Efetivo/
Receita (AM) : + 11,8 -1,8 -3,4 0,0 0,0

Saldo Orçamentãrio Efetivo/
Receita (NORTE) : + 8,3 - -8,3 - -3,5

Pode-se concluir que o Estado apresenta uma situação bas

tante favorável no que diz respeito a desequilíbrio financeiro me

dido em relação à Receita Total.

i/ Saldo Orçamentãrio
Efetivo=Saldo Orçamentãrio-Operaçoes

dito

de Crê-

2/ Tabelas AM- 4.2 e BR -4.1



C/27

o gráfico XIV, apresentano no Anexo I do Volume 4, mos-

tra, para os Estados da ReaiÃnegia° í,orte' ° Saldo Orçamentãrio Efetivo
como proporção da Receita Total.

4’2■ Financiamento das Despesas de Capital

0 Saldo em Conta Corrente medido como percentagem da Recei

ta Total, conforme mostram os dados Abaixo 1/, apresenta-se positi

vo para todos os anos da serie, evidenciando assim a possibilidade

do Governo em utilizar Poupança Corrente no financiamento das Despe
sas de Capital:

1968 1969 1970 1971 1972

SCC/ Receita (%) + 5,7 + 12,0 0,0 + 1,3 + 5,0

0 gráfico XV, apresentado no Anexo I do Volume 4, mos -
tra o Saldo em Conta Corrente em relação a Receita Total para todos

os Estados da Região Norte.
A participação da Poupança Corrente do governo no financia-

mento das Despesas de Capital (SCC/DK) mostrou-se significativa no
sub-periodo 1968/70 (com exceção de 1970 em que as Poupanças foram

nulas). No sub-período referente aos dados de Orçamento, as previ
sões indicam que a sua participação será de pouca significação em

1971 e em 1972 deverá ser mais relevante.
A participação da Poupança Corrente no financiamento das

Despesas de Capital é apresentada no q'uadro seguinte.2/

1/ Tabela AM - 4.2- -
2/ Tabela AM - 4F3
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(SCC/DK) (%) :

~ lâáâ 1970 19 71 19 72

13'3 27,3 - 2,9 10,9

abaixo, e

apresenta

ficativa,

As Receitas de Capital efetivas, V como mostra o
outro item do financiamento das Despesas de Capital

quadro
. que

uma participação relativa - (rk

tanto para os dados verificados
OC)/DK - bastante signi_

como para os previstos:

do 1968/72, as Receitas de Capital efetivas compõem-se unicamentede
Transferências de Capital.

1968 1969 1970 1971 1972
(RK - OC) /DK (%); 114,2 72,7 92,5 97,1 89,1

Deve-se ressaltar que para o Estado do Amazonas, no perío

(SCC+RKef+OC)-em gastos de Capital, observou-se que em 1968 o Esta
do poderia ter realizado Despesas de Capital em, aproximadamente ,
27,5% mais elevadas das que efetivamente realizou. Em 1969 e 1970 ,
verificou-se que o Estado dispendeu, em termos percentuais das Des
pesas de Capital efetivadas, cerca de 3,6% e 7,5% além da sua dispo
nibilidade em recursos financeiros. No sub-período 1971/72, por se
tratar de dados Orçamentários, estima-se que as Despesas de Capital
sejam realizadas exatamente de acordo com a disponibilidade de re
cursos/

O gráfico a seguir mostra a composição do financiamento

das Despesas de Capital.

1/ Receitas de Capital efetivas
= Receitas de Capital - Operações de

Crédito (Tabela AM - 4.3)

Tabela AM - 4.3
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RENTES

5. 0 ENDIVIDAMENTO DO ESTADO

5.1. Composição da Divida

Não se dispõe de informações acerca da existência ou não

da Divida Fundada Externa.
No período 1968/70, a Dívida Flutuante contribuiu em me

dia com 87,4% para a formação da Dívida Pública do Estado e a Funda
da com 12,6%, sem contudo evidenciar qualquer tendência na variação

dos valores dessa distribuição, como mostra o quadro seguinte.

1/ Tabela AM - 5-1
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Em Cr$ milhões de 1972 e

em Percentagem da Dívida Interna

^X^lviDA
ANOS

FUNDADA FLUTUANTE
Cr$ % Cr$ O.-Q

1968 1,8 7,7 21,2 92,3
1969 7,3 17,8 33,8 82,2
1970 3/3 11,9 24,0 88,1

5.2. Relação Entre a Dívida e a Receita

Um bom indicador processo de endividamento estadual,confor-
me se apresenta no quadro abaixo, consiste na relação entre a Dívi-

i •
ua e clS neueicas.—z

1968 1969 1970

Dívida /Receita Total (%) : 11/9 23,2 14,4

Dívida /Receita Própria (%); 32,1 43,7 28,5

Verifica-se gue, no Amazonas, a Dívida Interna medida em re

relação entre a Dívida e a
„ .-2/e para a Região—

Anexo I do Volume 4, mo£

laçSo ãs Receitas apresenta percentuais relativamente favoráveis se
comparados aos demais Estados da Oniao.2/

0 gráfico XVI, apresentado no
tra, para os anos 1968, 1969 e 1970, a
Receita Total para os Estados do Norte 

1/ Tabela AM - 5.2
2/ Tabela BR - 5.1
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5.3. Serviço da DívldaV

As Amortizações, em termos reais, apresentam entre 1968/71

valores (realizados e previstos) de pouca significação, sendo o

seu valor estimado para 1972 um pouco mais elevado. Em termos rela
tivos à Receita Total e às Receitas Próprias, apresentam um percen

tual médio de 0,6% e 1,3%, respectivamente, para o sub-período ■ de
. 2/Balanço e Orçamento.—

Os Juros, em termos reais, inexistiram no sub-período 196§/
70 e, no sub-período 1971/72, suas previsões são de pouca signifi

cação .

Desse modo, o Serviço da Dívida se apresenta conforme os
valores mostrados no quadro abaixo:—

(Cr$ milhões de 1972):

1968 1969 1970 1971 1972

0,6 0,5 0,5 0,6 7,5

O Serviço da Dívida, medido em relação ã Receita Total
às Receitas Próprias, apresenta os seguintes percentuaisjl/

1968 1969 1970 1971 1972

Serviço da Dívida/Receita

Total 0,3 0,3 0,3 0,3 2,5

Serviço da DÍvida/Receitas

Próprias 0,8 0,5 0,6 0,6 5,1

1/ Serviço da DÍvida = Amortizações + Juros

2/ Tabela AM - 5.3
3/ Tabela AM - 5.5

4/ Tabela AM - 5.5
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Os pequenos valores percentuais observados no quadro ante
rior indicam uma situação bastante favorável do Estado quanto ao

comprometimento de recursos como decorrência de endividamento.
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1 - antecedentes

     
l.l-o Estado não apresentou monografia que mostrasse a ex  

periencia anterior de planei~i Planejamento desde suas ideias iniciais-até a
fase atual.

      
1.2 e 1.3 0 primeiro plano de desenvolvimento surgiu em

1966 cora um plano bienal (1965/66), que, por razões adversas, não
foi executado plenamente, mas talvez somente em 20% a 25%. Êsse pia
no serviu apenas como marco referencial para a montagem de uma estru
tura de planejamento.

Com a participaçao de técnicos e dirigentes dos órgãos
mais representativos da administração estadual foi elaborado, em 1967
um plano quinquenal de desenvolvimento para o Estado - o PLANAL, no
qual foram definidos para o período 1968/72 os programas e priorida
des. Em virtude da descoordenação, em sua fase posterior de implan
tação, entre os orgãos setoriais e a entidade central de planejamen
to (COBEAW) , Ele não foi ••executado corro deveria, se-lo, mas balVez. à.  
penas 30% a 40% dele foram atingidos.

1.4 - A descoordenação apontada como causa principal da nao  
realização do plano anterior ocasionou:

a) o surgimento de programas, projetos e atividades ,
não previstas e de iniciativa isolada aos órgãos
executores;

b) a concepção de novas prioridades, diferente daque
las estabelecidas prèviamente;

c) a dilatação dos prazos para execução de obras e

d)

e)

projetos;
a disputa dos recursos financeiros e técnicos, cu
ja escassez se torna evidente, quando se estabele
ce o confronto com a 's prioridades dos^órgaos exe

i r^-rHptos e obras suntuãrias quecutores e alguns projetos e
foram iniciados;

. distorções manifestadas, sobretuo aparecimento de distorça
do na realização de progràmas de reduzida priori
dade em relação com o estágio em que se encontra a
sociedade amazonense e no gráu limitado de atend-
merto das necessidades fundamentais da popuxaçao; 
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f) a falta de complementaridade e a superposição de
atividades entre os órgãos executores e, conse —H
quentemente, os altos custos dos programas gover
namentais.

Por ultimo, cabe ressaltar que o atual Plano.de Go
verno aponta as debilidades do sistema de planejamento, os proble
mas da maquina administrativa do Govêrno do Estado e a ineficiên -
cia do sistema de arrecadaçao-fiscalização como responsáveis pelo
relativo fracasso do PLANAL, Tal ordem de problemas pode assim
ser resumida:

a) debilidades do sistema de planejamento:

i - a incapacidade do órgão central de irradi
ar-se nos órgãos e entidades setoriais;

ii - a sua posição na hierarquia administrati
va;

iii — a. ÍTiexistencisl doe instrumentos de contro

le junto ao órgão central e, finalmente,
iv - a inexistência de um fluxo regular de in -

formações sobre a execução dos programas.

b) problemas da maquina administrativa:
i - desordenado processo de descentralização e

a resultante desagregação de Secretarias e
outras entidades de elevada posição na ad
ministração estadual;

ii - deficiências mais diretamente vinculadas
ao funcionamento de diversos órgãos e seto
res (indefinição de propósitos e objetivos
inadequação entre meios disponíveis e fins
propostos, departamental!zaçao supérflua)e

iii - não disponibilidade de pessoal técnico e
administrativo, nos seus diversos níveis ,
(ou reduzido nível técnico, resistência a
mudanças para métodos e procedimentos mais
modernos, pequena capacidade de liderança,
e alto grau de desestimulo).
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c) ineficiência do sistema de arrecadação-fiscali-
zaçao:

i - problemas de organização entre os quais
se destacam a estrutura superada do siste
mat a concentração de decisões em poucos
orgaos e a interferência de subordinação;

ii - problemas de funcionamento entre os quais
se destacam a reduzida agressividade da
fiscalização, o débil relacionamento en -
tre a parte do sistema de arrecadação-fi£
calização, situado em Manaus, e a parte
localizada no interior do Estado e a ine
xistência de sistema de informação que
possibilite uma fiscalização orientada;

iii - problemas de política tributaria que, no
Amazonas, se caracteriza por um grande nu
mero de isenções permitidas pela atual le
y 1 ti xuyu.'-'•  

1.5 - As razões apontadas para a falta de êxito dos pla
nos anteriores tentarão ser superadas por uma nova organização do
sistema de planejamento estadual e uma nova forma de utilização
dos instrumentos conforme se aborda nos capítulos correspondentes.
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2 - estrutura organizacional e FUNCIONAL do planejamento

2.1 a 2.5 - Na ausência de um documento específico que mo 
trasse a estrutura do planejamento do Estado, algumas observacêes e
analises contidas no plano sugerem a composição atual dos diversos
orgaos componentes. Deprende-se da exposição e do documento do pia
no que a remontagem do sistema está em processamento.

A partir da analise dos instrumentos foram estabele
cidas as diretrizes do sistema de planejamento, sistema de adminis-
tração e sistema de arrecadação-fiscalização.

Estas diretrizes servirão de pano de fundo para a
montagem de tal estrutura. Daí a necessidade de sua apresentação
sumariada:

a) diretrizes para o sistema de planejamento

i - Elevação hierárquica do órgão central
Elevar a posição hierárquica do órgão cen -
í—a— — j_anejamenúO / na
dual, dando-lhe o status, de fato, de Secre
taria de Estado, o que possibilitará o mais
fácil acesso a todos os órgãos executores e
maiores facilidades £ra o exercício eficaz
de suas funções de coordenação e acompanha
mento da execução do Plano.

ii - Atribuição do orçamento-programa à CODEAMA
Atribuir à CODEAMA as funções de elaboração
do orçamento-programa do Estado e do plano
operativo anual, dando-lhe poderes par a in
fluir decisivamente na distribuição e aloca
ção de recursos financeiros entre os órgãos
e setores, de modo condinzente com o estabe
lecido no Plano.

iii - Regularização do fluxo de informaçõe s entre
a CODEAMA e os órgãos executores
Garantir um fluxo regular de informações en
tre os órgãos executores e a CODEAMA, sob a
forma de relatórios técnicos periódicos a
respeito da execução dos programas, dos es
trangulamentos verificados, do confronto en
tre as previsões feitas e o grãu de execu - 
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yao. Tais relatórios, uma vez analizados e com
P tibilizados, deverão ser submetidos ao Gover
nador.

1V ’ Instituição de núcleos de planejamento

Instituir, em cada Secretaria e nos órgãos de£
centralizados, núcleos de planejamento, estrei.
tamente vinculados S entidade central do- siste
ma. Observe-se que devera ser implantada uma
subordinação técnica em distintos níveis, a
qual se traduzira em uma ascendência direta da
CODEAMA Sobre os núcleos setoriais das Secreta
rias e destes sobre os núcleos dos órgãos des
centralizados vinculados a cada Secretaria.

v - Instituição de serviços de apoio
Instituir, de maneira centralizada na CODEAMA,
os serviços técnicos de apoio, vinculados a:
- estudos, pesquisas e levantamentos sócio-eco

nómicos, de caráter geral e espacial;
- fornecimento de informações estatísticas?
- ã documentação técnico-científica e
- finalmente, o processamento eletrónico de da
dos.

b) diretrizes para o sistema de administração

(para o detalhamento dessas diretrizes ver anexo
1) .

i - melhoria da competência profissional das pess
soas de que dependam os resultados do Plano
de Governo;

ii - racionalização e simplificação das estrutu
ras organizacionais ?

iii - fortalecimento ou instituição de organismos
eficazes de apoio estratégico;

iv - reformulação, fortalecimento ou instituição
dos mecanismos de controle administrativo;

v - reformulação dos sistemas de responsabilida
des diretivas e executivas, através de des
centralização de atividades e delegação de
competências.
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c) diretrizes para o sistema de arrecadação-fiscali
zação:

i — reforma administrativa da Secretaria da Fa
zenda;

ii- adequação da legislação fiscal às necessida
des reais da economia do Estado;

iii - aperfeiçoamento da fiscalização dos tribu -
tos estaduais através da criação de um sis
tema de controle do ICM;

iv - eliminação de distorções existentes na poli.
tica de isenções;

v - as modificações previstas para a Secretaria
da Fazenda contemplam, numa primeira instân
cia, além da criação de três departamentos
básicos (Departamentos Financeiro, da Recei.
ta e de Administração), a implantação de
uma Assessoria Técnica, diretamente vincula
da êto Gabinete do Secretário. Em nível hle
rãrquico mais baixo, de grande importância
na implantação das diretrizes estabelecidas
serã criado o Centro de Informações Econômi
cas e Fiscais, subordinado ao Departamento
da Receita, que terá a função de promover o
controle de fiscalização e arrecadação de
tributos, o de reunir, atualizar e contro —
lar as informações de caráter económico e
fiscal, do exercício da função de controle
do talonário.

 



3 quadro atual do planejamento

3.1 - Aspectos Básicos

0 Plano de Governo do Estado do Amazonas, já publica
do em seus termos definitivos, abrange o período 1971/74. COm ele
nao se pretendeu elaborar um plano rígido e inalterável ao longo do
seu período de vigência mas antes um plano-processo, portador de di
retrizes e programas concretos, susceptível de aperfeiçoamento con
tínuo. As avaliações anuais de resultados e as condições novas ge
radas com o correr do tempo inspirarão as modificações que se forem
fazendo necessárias. Pretende-se, para isso, que, em cada ano, se
ja feita uma revisão, ao mesmo tempo em que se prepare um plano ope
rativo para o ano subsequente. A oportunidade para isso serã a
da organizaçao da proposta orçamentaria. 0 plano operativo tem co
mo função específica:

a) expressar, em termos anuais os objetivos e dire -
trizes de médio e longo prazos do Governo do Esta

b) quantificar sob a forma de metas, ou resultados
esperados no fim de cada exercício, os objetivos
dos programas e

c) definir, para cada programa, sobprograma, projeto
e atividade, a responsabilidade na sua execução e
os meios necessários.

No Plano de Governo, em seu capítulo inicial, ê apre
sentado um diagnóstico geral e espacial onde se analisam as cinco
principais características da economia amazonense:

a) reduzida participação económica;

b) predominio do setor serviços,
c) papel secundário da agropecuãria e industria
d) saldo negativo das relações comerciais;

e) baixa renda média individual.

Em
Ç[ue orientarão o s

seguida são apontados
entido da estratégia

os problemas funoamentais
geral delineada. São eles
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a) o problema da integração da economia do Estado
ao sistema económico nacional;

b) o problema da articulação interna da economia es
tadual: 0 sistema económico amazonense caracteri^
za-se pela falta de integração ou desarticulação
entre os diversos núcleos populacionais, ou en -
tre as diversas micro-regiões ou sub-ãreas;

c) o problema das relações adversas da economia ama
zonense com o exterior (resto do país e estran -
geiro);

d) o problema da debilidade e descoordenação do se
tor público;

e) o reduzido grau de integração da comunidade no
processo de desenvolvimento.

3.2 - Estratégia Geral e Espacial e Objetivos

os setores,
e tarefas

região, basicamente os
, compreendidos que es-

do Amazonas constituirá um marco da referência
a qual levara em conta a diferenci

desenvolvidas e nos instrumentos de politi
A divisão fundamental adotada

a seguinte:
região 7, segundo a
IBGE) subdividida em:

Em função do diagnóstico apresentado e da própria ex
periência na implantação de programas, consideram-se três tipos de
areas de atuaçao, nas quais as açoes, a serem desenvolvidas, serão
igualmente diferenciadas. Em síntese, a divisão concebida para

-. n Pnirp nm marco da referência daespaço geográfico
programação de todos
ação nas ações
ca económica e social selecionados.
para o espaço geográfico do Amazonas e

a) região Centro-Leste (micro
classificação adotada pelo

a.l - Manaus
a.2 - demais municípios da

pr-incipais do Estado .X faixa do Rio sazonas desde , frontes
„ paraense atê as vizinhanças da capital.

b) demais micro-reçiSes compreendidas no Bstado
•4ora a reaião Centro-Leste

O Plano de Governo consi concentrados os esfor
como de desenvolvimento globai, espacial da atividade
Ç°s visando maior integração . , . aracão entre suas diversas

“ moni-p maior invey-L yeconómica e, consequentemen /



E/I-9

sub-áreas. Essa região Cpnt-rA t. 9 entro-Leste, considerando-se Manaus e os
demais municípios,_terã alta prioridade nos programas de agricultu
ra, in ustrializaçao, energia elétrica, habitação e saúde, por outro
lado, considera-se como sua função primordial a de servir de centro
maior de irradiaçao do seu dinamismo e expansão em favor das outras
micro-regioes. Nesse particular Manaus devera desempenhar uma fun-
ção estratégica.

Nas demais micro-regiões (1, 2, 3, 4, 5 e 6) - carac
terizadas pela baixa densidade demográfica, pelo extrativismo, pe -
las dificuldades de ligações com os centros mais importantes do Es
tado o Plano de Governo estabelece prioridades nos programas de
transportes e comunicações, visando atenuar a desarticulação amazo
nense, e nos programas de saneamento básico, educação e saúde»

A fim de que as ações a serem desenvolvidas sejam re
alistas, sobretudo considerando-se os escassos recursos financeiros
ã disposição do Governo Estadual, foram escolhidos, na região Cen -
tro-Leste e nas demais regiões, alguns municípios de modo a se cons
cituxxçuii ciu 'i/untu» cie aooxo e 5 rvarii acan" .

Finalmente, pressupõe-se implicitamente que a expan
são futura da ãrea de desenvolvimento global devera ocorrer, com to
da probabilidade, na direção da região sudeste (micro-regiao 4) e
na direção da região centro (micro-região 6) .

Ao lado das diretrizes referentes ao estado isoladamen
te e ãs relações entre as diversas micro-regiões abrangidas pela u-
nidade da federação, são consideradas as relações com o resto do
país e com o exterior. Reconhece-se que nêsse aspecto a açao pre 
ponderante a ser desenvolvida cabe ao Governo Federal. S-ao consi
deradas, contudo, algumas faixas de ações complementares em que o
Estado pode atuar.

Os objetivos que se pretende atingir com a estraté -
gia geral adotada, podem assim ser resumidos.

a) iniciar o processo de criação de uma ãrea de de -
senvolvimento global capaz de expandir se continu
adamente e contribuir para a integração da econo-
mia amazonense. Para isso, consideram-se como

3.2.1 - Síntese dos objetivos
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Pré-requisitos:

1-0 dinamismo da atividade económica de Manaus
e as possibilidades que a mesma oferece de
iversificaçao das atividades económicas, so

bretudo industriais, a partir dos incentivos  
fiscais e financeiros oferecidos;

11 - a ja existência de um conjunto de serviços
básicos de apoio;

iii - as potencialidades oferecidas pela região Cen
tro-Leste para desenvolvimento da agricultu
ra e pecuária.

 ) garantir a continuidade do processo de expansão da
área de desenvolvimento global e de irradiação do
seu dinamismo, intensificando-se os canais de irra
diação dos efeitos dinamizadores da área global de
desenvolvimento sobre o restante do Estado, para
o que tem efetiva importância:

i - a melhoria e ampliação dos transportes e co
municações;

ii - a eliminação das distorções no sistema de
comercialização.

3.2.2 - Elementos operacionais da estratégia

0 Plano identifica funções e etapas da estratégia. Re
laciona uma série de funções que o Govêrno Estadual, como sistema con
trolador e orientador que e, deve exercer em relaçao a 3 tipos de vin
culações: a) com o Governo Federal; b) com a iniciativa privada; c)

com o resto do país.
As ações a serem desenvolvidas no período do plano se

rão, basicamente, distribuídas em duas etapas:

a) numa primeira instancia, a criaçao de pre
ções e a execução de medidas urgentes e de carater

imediato;

b)
numa segunda Instância, a Implementação
çâo plena de programas substantivos, de
lidade do Govêrno Estadual.

e a execu-
responsabi
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bem dtferenolaâaX-?6-36 * dlStl"’S° em duas etapas
bem diferenciadas nao stgnUica q„e, Inlclalmente todos esforços se
concentrem somente na adaptação e melhoriA rtn ■ ?

~ j  * inoria dos meios e instrumentosde açao, deixando-se a parte qnhc+-:>^ •. t P te substantwa dos programas para o perío-
do seguinte.

Quanto aos trabalhos de criação de pre-condições para
a efetiva execução dos programas substantivos podemos agrupá-los, re
sumidamente, do seguinte modo:

a) trabalhos de reforma e adequação da maquina admi -
nistrativa;

b) racionalizaçao do sistema de arrecadaçao—fiscaliza
ção;

c) tarefas de formaçao e treinamento de equipes;
d) trabalhos de realização de estudos básicos necessá

rios ao detalhamento e implementação de programas
e projetos;

e) implementação do sistema de programação que compre
enda: realização de estudos e levantamentos neces
sários ã melhor compreensão dos problemas globais  
e setoriais do Estado e ã definição de programas e
projetos específicos, acompanhamento e controle da
execução dos programas estaduais, avaliação perió
dica da execução do plano e integração do plano cem
o orçamento e o plano operativos anuais.

3.3 - Estratégia Setorial e Prioridades

3.3.1 - As ações estratégicas, a seguir relacionadas para os
diversos setores, não são do âmbito exclusivo do Govêrno Estadual ,

jnfiMPncia, direta ou indireta. Porembora se situem no seu campo de influenc ,
- ~ Txro-i q de serem negociadas ou com—isso mesmo, essas Últimas, sao possíveis de sere

plementadas pelo setor público estadual.

. dar uma maior coerência e unidaAtuando no sentido de aar uma
estão as seguintes orientações que

de ao conjunto de açoes prop > 4-n-rí a i s •• . , dos programas setoriais.foram consideradas na defin ç
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3.3.1.1

e agrícola, contemn1 a nd o:
T~^^^-^^iâade_prcdutiva. sobretudo,
SQs_setores industrial --------

a> substituição de importação interestadual e in-
ternacional;

b) aproveitamento mais intensivo da matéria prima
existente, notadamente: madeira, borracha, ju-
taz castanha;

c) aproveitamento mais intensivo dos recursos na
turais, sobretudo minerais, à medida que as
possibilidades sejam conhecidas através das
pesquisas e dos levantamentos básicos executa
dos ;

d) aproveitamento das vantagens locacionais possi
bilitadas pela legislação da Zona Franca;

e) necessidade de complementação do setor indus -
trial existente.

3.3.1.2 - Criação de prê-condiçoes para o desenvolvimento e
diversificação da atividade produtiva, por meio
da:

a) implantação, modernização e ampliação da infra
estrutura económica existente;

3.3.1.3

b) adequação da administração estadual para o aten
dimento das necessidades económicas e sociais
que tal processo tende a intensificar.

- Tnfeqracão da economia do Amazonas à economia—do
País e articulação interna do sistema---economico
estadual através da:

a) ampliação do sistema de transportes;
b) racionalização ao sistema de comercialização;
c) ampliação do sistema de comunicações existente
d) ampliação aos serviços de educação e s.Gde pa

ra a população rural e urbana dos centros dape

e)

riferia;
difusão da
populações

assistência técnica e financeira as
interioranas, sobretudo do meio ru

ral.
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3.3.2 Para efeito de analise das prioridades os diversos
setores foram agrupados em Atividades-Meio, Infra-estrutura So -
ciai, Infra-Estrutura Física e Setores Produtivos. Destes, os
três primeiros aparecem, aproximadamente, na mesma ordem de prio
ridade, representando, respectivamente, 27,6%, 26-,6% e 32,1% dos
investimentos totais no período do plano. Aos Setores Produtivos
sao destinados 13,7% dos investimentos totais. Isoladamente, o
Setor de Transportes (26,4%), Agropecuãria, Abastecimento e Extra
tivismo Vegetal (12,9%) e Educação (10,1%) são os itens mais sig
nificativos quanto ã destinação dos recursos.

São os seguintes os investimentos globais e as per
centagens por setor no período 1971/74:

ATIVIDADES MEIO

Administração Superior

Administração Fazendâria
Interior e Justiça
Planejamento e Coordenação
Programação a cargo dos Municípios
Defesa e Segurança
INFRA-ESTROTURA SOCIAL

Educação
Habitação
Saneamento
Saúde
INFRA-ESTROTURA FÍSICA

Canunicações
Energia
Transportes
SETORES PRODUTIVOS
Agropecuãria, Abastecimento e Exti
Indústria
Turismo

Cr$ mil correntes %
461,512 ’ 27,6

54.575 . 3,3
1G.9G1 3zo

175.573 10,5
14.691 0,9
9.920 0,5

142.980 8,6
52.872 3,2

443.790 ' 26,6
168.705 10,1
90.600 5,4
42.594 2,6

141.891 8,5
537.804 32,1
40.840 2,4
55.680 3,3

441.284 26,4
229.593 13,7

Vegetal 215.438 12,9
9.617 0,5
4.538 0,3

1.672.699 100,0
TOTAL
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3.4 Instrumentos

enquanto

faz re
Estadual dispõe para e—
Dentre eles, foram de£

o credito, os recursos
planejamento,
estabelecidos.

- . 0 Plan° de Gw“no' e” vários capítulos
fereneias aos instrumentos de que o Govirno
xecuçao da sua política de desenvolvimento.
tacados, pela sua importância, os impostos,
de organização disponíveis e, finalmente, o
método de atingir os objetivos prioritários

Os impostos, de um ponto de vista mais específico,cu
o sistema de arrecadaçac-fiscalização, em sentido mais amplo, são
vistos, aqui, em seu duplo aspecto: como instrumento de captação de
recursos financeiros do sistema económico, necessários ã execução
dos programas governamentais de atendimento às necessidades coleti
vas, como meio de controle de determinadas atividades econômicaspri
vadas através de aumento, redução ou eliminação da carga tributária.

No tocante aos recursos de organização, a perspecti-
vd ciue se teve ,, no exame pronpmHn. mi «nã i s qo o
do grau de eficácia das estruturas administrativas e dos recursoshu
manos que as poem em funcionamento, como meios para implantação de
programas e atendimento dos objetivos prê-fixados pelo Governo, atra
vês da sua política de desenvolvimento. Prevaleceu, pois, a preocu
pação da funcionalidade dos recursos de organização, no contexto
dos objetivos, diretrizes e programas do Governo Estadual.

0 sistema de planejamento foi destacado do seu âmbi-
to mais geral da administração do Estado e examinado, isoladamente,
•em razão da função estratégica que possui, como elemento de contro
le, dentro do sistema regulador e controlador de maior amplitude ,
representado pelo conjunto da administração estadual. Do mesmo mo
do que nos casos anteriores, o exame feito considerou qual vem sen
do o papel do sistema de planejamento; na coordenação e explicita -

e diretrizes, de compatibilizaçao de meios e fins
controle da execução dos programas, projetos e ati

crêdito e o financiamento,’no âmbito do Govêrno Es 
■ ■ „rtante função, não constituiram obje

tadual, não obstante a sua imp instrumentos citados. Porém
to de análise particular^como o . apresenta aspectos em

o- Plano de Govêrno, em s=us

Çao de objetivos
e de avaliação e
vidades.
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e setoriais de
a curto prazo feito

comerciais, a pouca agressividade na apLi

que não tem havido as vincularnpc  . . ncuiaçoes necessárias entre a política de
financiamento e credito e qq, e °S Ativos e diretrizes da administra -
çao central estadual, expressos em planos globais
desenvolvimento. 0 predomínio do financiamento
a atividades estritamente
caçao de fundos especiais de repasse e no financiamento a médio pra
zo do setor primário e ao sentor industrial, a concentração das ati
vidades de credito e financiamento no município de Manaus, são mani
festações do que se afirmou.

3.5 Programas e Projetos Prioritários

Os programas e projetos prioritários a seguir rela -
cionados, agrupados por setores, guardam coerência com as orienta -
çoes de natureza espacial e setorial, anteriormente assinaladas e
sao justificados e fundamentados de forma detalhada nos diagnõsti -
COb c et» Cl o. tcq la oc lúl icua .

3-5.1 - Setores de produção de bens:

3.5.1.1 - Produção agropecuária e extrativa:
a) diversificação das atividades da lavoura com

vista ao auto-abastecimento das principais cul
turas alimentares;

b) expansão da pecuária bovina, bem como da sui-
nocultura e da avicultura, com vista ã minirni
zação das importações dos produtos respecti -
vos;

c) ampliação e racionalização das atividades pro
dutoras, voltadas para os mercados não estadu
ais, para cujos produtos (industriais e de ex
portaçao) a demanda externa oferece perspecti.
vas favoráveis, em um esforço de incremento e
diversificação das exportações;

d) racionalização progressiva do sistema de rela
ções de trabalho, de crédito e de comerciali
zação abrangidos pelo sistema aviamento-escam
bo, com vista, precípuamente, ao aumento da 
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ticipação das comunidades produtoras nos
Preços finais da borracha, da castanha, das
madeiras e do pãu-rosa.

3.5.1.2 - Setor industrial

a) assistência técnica e financeira a pequena e
media indústria;

b) apoio ã implantação do distrito industrial,de
responsabilidade da SUFRAMA, no sentido de a
celerar a conclusão das obras principais;

c) continuidade e aperfeiçoamento da política de
incentivos fiscais do Governo Estadual. •

3.5.2 - Infra-estrutura economu.ce:

3.5.2.1 - Energia

b) estudo do potencial energético do Estado;

3.5.2.2 - Transportes
3.5.2.2.1 - Transporte Rodoviário

a) conclusão da rodovia Manáus-PÔrto-Velho
(BR-319) ;

b) estudo e implantação das rodovias transver-
sais à BR-319;

c) construção da rodovia Manáus-Boa Vista;
d) construção da TransamazÔnica (trecho Jacaré

acanga-Humaitã).

3.5.2.2.2 - Transporte HidroViario

a)

b)

c)

expansão do Porto de Manaus;
melhoria e implantaçSo de portos e ancora -
douros no interior do Estado;
estudo de viabilidade de modernitaçSo da fro

ta.
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3.5.2.3

a) conclusão da expansão do sistema de abasteci
mento d'agua de Manaus;

b) implantação de sistemas simples de abasteci -
mento d’ãgua em municípios prioritários do in
terior.

3.5.2.4 - çomunicaçoes

a) construção do tronco de tropo difusão, do So-
limoes;

b) expansão da rede telefónica de Manaus 

3.5.3 - Infra-estrutura social

3,5,3 .. i - Saúde

a) intensificação do controle, em todo o Estado,
das moléstias transmissíveis, visando a erra
dicação;

b) implantaçao e funcionamento das unidades sani
tãrias no interior, com programas integrais
de saúde;

c) reaparelhamento e reorganização técnica e ad
ministrativa da rêde hospitalar da capital;

d) implantação e funcionamento de uma rêde de u-
nidades sanitárias nos bairros periféricos da
capital, com programas preventivos básicos (sa
neamento básico, controle de molesuias trans
missíveis, imunizações, educaçao sanitária e
higiene Materno-Infantil).

3.5.3.2 - Educação
a) melhoria na qualidade do ensino em todos

b)

níveis;
atendimento ãs populaçSes rurais
sistema de rádio educativa.

através

os

do
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3-5-3-3 " Habitação

«) redução ao deflolt habitacional, em Manaus;  

redução do defrcit habitacional na mlcro-regl
ao Centro-Leste.    

  

3,5,4 " —^^--^-glanejamento, Adm                    
Arrecadação   

 

a) racionalização do sistema estadual de arrecada-
ção e fiscalização;

b) reorganização e reestruturação de entidades e
orgaos estratégicos da administração estadual ,
para a implantaçao do Plano de Governo;

c) implantação do sistema de acompanhamento, con -  
trôle e avaliação da execução do programa de Go
vêrno e dos planos operativos anuais;
ma i nr a r*\ ta Cr*O  d^S 0X6 CU tOT ° arha o

na ãrea de administração geral, sobretudo com
vistas ã reorganização das entidades estratégi
cas, nas ãreas de saúde, educação, planejamento
geral e setorial, indústria e produção rural.

3.5.5 - Crédito

a) maior utilização do Banco do Estado, como agen
te financeiro da execução do plano,

b) maior vinculação do Banco do Estado aos progra
mas setoriais, notadamente da agropecuaria
indústria.

 

3.6 - Esquema Financeiro do Plano

financeiros vinculados aos programas com
OS recursos Cmance orçainento estadual, e

Preendem, de um lado, aquelas pro . .outra5 lncluslve
outro, os recursos não orçamen
sistema bancário-.
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3'6-1 ' £SSH»2S^r£gsatá?los d0 E

No que se refere
ais o de fundamental importanci
de aporte do Estado para seus p
vas de captação de recursos financeiros para
vês do sistema de arrecadação e fiscalização.

aos recursos orçamentãrios estadu
i.a o confronto entre as necessidades
programas e as possibilidades efeti -

seu atendimento atra -
Observa-se, do exame

das informações contidas nas tabelas que há, em termos globais, com
patibilizaçao^entre elas apesar de no primeiro ano, não haver cober
tura orçamentaria para alguns dos programas estabelecidos, em razão
inclusive de imperfeições existentes no orçamento do Estado para
1.971.

Para a projeção da receita, admitiu-se que o montan
te de alguns dos seus principais itens permaneceria constante, em 
termos reais, e igual ao valor orçado para 1971. Alem disso, a ate
nuação da elevada evasão tributaria, seria alcançada pela melhoria

1c.L—. a do oa-stemo. cn-xeoa^avao e i.isco.1 xzaca-o■

As hipóteses mais importantes adotadas na projeção
da receita estadual para o período 1971/1974 podem ser sumãriamente
apresentadas da seguinte maneira:

ano, em relação ao ano anteri
um acréscimo de 35% do ICM em
(1) , do aumento geral dos pre

(2) do incremento da atividade
- • > de 5%) e (3) resultante

processo de racionalização do sistema
arrecadação (10%);
segundo ano da administração, o aumen-
qeral atingiria 55%, em decorrencra do
9 geral dos preços e do aumento

onSmica da mesma ordem do
e, particularmente, da con

do processo de racionalização do

a arrecadação do ICM deveria evoluir no período
do seguinte modo:

i - no primeiro
.or, haveria
decorrência
ços (20%);
económica (mínimo
do
de 
no
to
crescimento
da atividade ec
primeiro ano,

e fiscaliza,
cisterna ae
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111 no terceiro ano, o aumento geral do ICM pe
las tres razões, simultâneamente atingiria
40%;

iv - no quarto ano, apenas 30%.

b) os itens da receita estadual vinculados ã Transfe
rencia de Fundos Federais (Fundo de Participação
Especial, Fundo Federal de Eletrificação e Fundo
Rodoviário Nacional), manter-se-iam no mesmo ní
vel orçado para 1971, ocorrendo tão somente aumen
to nominal em razão do aumento geral dos preços
dos bens e serviços;

c) as outras receitas (taxas, outros impostos, recei
ta patrimonial e industrial, etc.) teriam apenas
um aumento nominal de 10% - definido a partir do
comportamento verificado nos anos anteriores a
1970 e considerando se adextáus venda de a.ç3es
da Petrobrãs pcprrida em 1969 - sobre o montante
orçado para 1970.

Espera-se que, em termos globais, ocorra um equili -
brio entre a receita e as despesas, de natureza orçamentaria, vincu
ladas ã execução de programas constantes deste Plano. Tal fato co
loca o Governo Estadual em condiçoes favoráveis para realizar opera
çoes de antecipação de receita visando eliminar o saldo negativo es.
perado em 1971 no balanço- receita/despesa orçamentaria. Esse proce
dimento evitaria a necessidade de reduzir e/ou transferir para os
anos subsequentes a consecução das metas de alguns projetos previs
tas para o mesmo ano.

3.6.2 - Recursos não orçarnenfários

Os recursos não orçamentãrios, por sua vez, tem
em termos globais caráter complementar no financiamento total do
Plano, não obstante terem para alguns projetos especrficos rmportan 

cia relevante.
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mentãrios mostra existl/dUerentes^rtu^0 ** re°UrSOS nSo °vça'

slbilldade de eoatar-se eteti
esquemas de financiamento dos projetos mPl., Pretos revela que para o caso esoe-
O1 ° de transportes, estão garantidos, desde jã, para os dois pri
meiros anos os recursos nao orçamentSrios previstos. Ha mesma sltú
açao encontram-se os montantes previstos para o projeto de abasteci
mento d 1 agua de Manaus e para o programa de habitação.

Esforço adicional, no entanto, é imprescindível que
seja desenvolvido no sentido de garantir alocação de recursos de
outras fontes para os programas de educação e saúde, notadamente pa
ra a implantíição de unidades medicas cio interior, caso o projeto ve

nha a ser totalmente implantado.

Para o projeto de ampliação do fornecimento de ener
gia elétrica da Capital não foi possível definir o aperte de fontes
Federa.;sz raczao por que apenas os recursos financeiros es+^duais
apresentados.
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DETALHAMENTO —DIRETRIZES PARA O SISTEMA. DE ADMINISTRAÇÃO

OJL2LO - 1 ..

1. Melhoria, da
gue dependam
no

competência profissional das pessoas __de
os resultados do presente Plano de Govêr

Sob esta denominação as ações recomendadas de maior re
levancia dizem respeito a: ~

a) realizaçao, nos primeiros meses de Governo, de se
minários de familiarização com a realidade sociale
económica global do Estado e os propositos governa
mentais para o proximo guadriênio, com a participa
ção dos Secretários de Estado, dos dirigentes das
entidades descentralizadas e de todos os funcioná
rios grad’?

b) execução, sob a responsabilidade da Escola de Ser-  
viço Publico (ESPEA), de projetos de treinamento
para atualização, de modo intensivo, dos funciona-
rios, sem exceção, gue exerçam poder de comando na
hierarquia estadual;

c) autorização aos Secretários de Estado, para seleci
onar e encaminhar a cursos específicos de aperfei
çoamento funcionários que se devam responsabilizar
por tarefas pre-estabelecidas.

2.
zacionai^s

, . cimnlifi cação das estruturas_orçrani-Rac i onalizaçao_e_s imprimi—*----

Compreende, entre as ações recomendadas

a) extinção, em todas as Secretarias e nas entidades
da administração indireta, de todas as assessotias
de relações públicas, das'consultorias jundicas
(salvo nas Secretarias da Fazenda e Justiça) e das

• „n-ia Finalidade não seja acompanhamen-
assessorias cuj
to, controle, e avaliação de probas,
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extinção de todos os órgãos denominados " setor   
seções , em toda a administração, direta ou in

direta; “

c) agrupamento, sob comando Único, das divisões admi
nistrativas de todas as Secretarias, sem departa -
mentalização interna de qualquer natureza, das ati
vidades de pessial, material, património, secreta
ria, portaria, arquivo, transporte, zeladoria e
serviços gerais;

d) extinção da Comissão Estadual de Licitaçao e recam
biamento de suas atribuições à Divisão de Adminis
tração de cada Secretaria;

e) extinção da Secretaria de Viação e Obras Publicas;

f) criação da Secretaria de Transporte, cujo titular
será diretor do DER-AM:

g) criação da Secretaria de Energia, Comunicações e
Saneamento, englobando essas ruhções de Governo e  
jurisdicionando a CELETRAMAZON, CAMTEL e COSAMA;

h) extinção na Secretaria da Administração de todos  
os departamentos, divisões, seções e comissões,cria
ção de uma Consultoria Normativa destinada a elabo
rar normas e padrões para os sistemas de pessoal ,
de material e de serviços gerais;

i) transformação da atual Secretaria de Interior e Jus
tiça em Secretaria da Justiça, transferindo as de-
masi funções para outras entidades;

j) criação da Secretaria de Serviços Sociais que res
pondera pelas atividades de amparo e reeducação do
menor desamparado, habitação de interesse social ,
amparo a velhice, rçssocialização do ex-detento ,    
prevenção e encaminhamento de problemas sociais da   
mendicância, do desemprego, da prostituição, assis  
tência judiciaria a pobres:  

1) transformação da Secretaria de Produção em Secreta
ria da Produção Rural, basicamente incumbida dos
programas de agricultura, pecuária e extrativismo  
v^cetal, transferindo para outras entidades funções-  
V u M J- / --------------- ------     
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mê~
indus-

que nunca foram exercidas;
m) criação da Secretaria de Indústria e Comercio, sob

cuja responsabilidade ficarão as atividades dc pro
moção às exportações, assistência S pequena e
dia indústrias, administração de'incentivos
triais, recursos minerais e turismo.

3.

do:

Fortalecimen
zes de apoio■■ ~

^-°íU^stitui.ção de instrumentos
_ _ e s tr a t êg i co

efica -

As açoes, sob esta denominação, compreendem, sobretu- 

a) o aperfeiçoamento das condições operacionais da
ESPEA e a descontinuação do curso de administração
de nível médio, com o fim de ampliar a capacidade
operacional em proveito dos recursos humanos da
area governamp.nr.ai. ?

b) instituição de organismos autónomos, cuja caracte-
rística marcante deve ser a flexibilidade de atua
ção, realizando serviços de pesquisas, processamen

eletrónico de dados, racionalizaçao administra
tiva, alem de contratação de especialistas para ta

especificas, com auto—suficiência financeira
advindo sua receita do faturamento dos serviços cqn
tra repartições e entidades da administração dire-

pa-
ju-
ne-
ex-

ta e indireta;
promoção da criação de um Instituto de Assistência
Técnica aos Municípios, voltado exclusivamente
ra o aperfeiçoamento do sistema de informações j
rídicas, orçamentarias, fiscais e legislativas ~
cessarias aos administradores municipais; serã
cluida ã ãrea de atribuição direta do Governo Esta
dual (Secretaria do Interior e Justiça que serã
transformada) a assistência municipal, passando a
ser responsavilidade e interêsse dos próprios muni

cípi°s•



E/I-28

4.
2i^22s_Je__contrôle-
Mfonmação, fort_n. .7“— -'—^O£talecimento ou instibn^S x>

—-- -£i-HLt££2_ dos meca-

pais:
Sob esta dir o+•■»*•>  rrtriz encontram-se entre ac = ~ntre as açoes.princi- 

a) capacitação da Auditoria Financeira
d mancena, como instru-

governamental de fiscalização e orientação
preventiva das áeclsães administrativas que impll
quem em despesa; ~ 

b) capacitaçao da Secretaria de Administração, para a
tuar, numa fase futura, como órgão auditor de pro
cedimentos relacionados com as atividades adminis-
trativas, em particular com o processo descentrali
zado de licitação;

c) estruturação do sistema de informação que alem con
. r,td.firar O rei aci r.r,r.do 3 Hos nrnrrrA —

mas, reteridos no capitulo desta secção sobre sis
tema de planejamento estadual, considere igualmen-  
te, as ãreas de pol3*tica-financeira  e fiscal e de  
controle administrativo (pessoal, material, etc.),  
que terão, como centro, a Secretaria da Fazenda e  
a Secretaria da Administração;

d) realização de um recenseamento geral dos servido
res públicos do Estado, com o fim de permitir poli
ticas de pessoal e de saneamento financeiro, hoje
quase impraticável pela escassez e não confiabilida
de dos dados disponíveis.

5.
Hp responsabilidades direti

Reforniulaçao dos sistema^---------- --------- - ~ ~
~ j_ -Tznc através de descentralizâSÍ10 dg..aH7.
vas e executivas------------—
vldades e delegagO-felsaaSâS^

a) desconcentração
dos, atualmente,
to do
bretudo as

As ações recomendadas,
dos afazeres não essenciais,
na

nesse particular, compreendem:

situa
area de decisão ou conhecimen-

,nr e dos secretários de Estado, so -
GOVer"tividades gue impliquem apenas em for-
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b)

"nfSXtT (e0“’ ~“ níveis

çado é reservar 03“'““’ ° °bjetiV° ’
para a fnr - "1VeiS suPerl°«s de decisão

‘ mulaçao dos planos de ação, à obtenção
eeursos ou sua organizo,. a definição dí di

retnzes para as organizaç5es sob seu comando; ~

definição escritâ das responsâbilidades e «autori
dades dos coordenadores de programas e superviso
res de projetos (abandonando-se, progressivamente
a fixidez do sistema organizacional departamenta-
lizado, a ser substituido pela organização por
programas, isto ê, por objetivos específicos) es
clarecimento das formas, como se requererão meios
prèviamente apropriados, dos relatórios de acompa
nhamento que deverão preparar, das pessoas com
quem se relacionar e a quem reportar;

d)

função política (não partidária) as
o Governador e os demais Secretários

externas para canali
e recursos financei-
área;
Governador aos Secre

estabelecimento, em todas as Secretarias de Esta
do ou xiUo xtiul» complexas z da fiqura uu buosecreta

rio de Estado, ao qual ficariam afetos todos os
assuntos operacionais e administrativos internos
e a direção do pessoãl, com âutoridade total so
bre o sistema de meios. 0 Secretario estará vol
tado para sua
relações com «
as relações com instituições
zação de assistência técnica
ros para os programas de sua

delegação de
tãrios, para
- nomeação e

diatos;
• o o contratação de obras emateriais e conexa v

âe sindicâncla e InguSritos adminls -
inclusive aplicação de penalidades,

das estruturas de organização das
excluído o nível básico <19 escalao)

presentes diretrizes;

— compras de
serviços;

- conclusão <
trativos, •

- 'reformulação
Secretarias,

^^«itadas as

competência, do
OS seguintes atos administrativos;
exoneração de seus colaboradores lrr,e
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celebração de convénios e acordos;  

entação interna de seus servidores e empe
nho ;  

e) capacitação, pela Secretaria da Administração dos
orgaos setoriais do sistema de pessoal;

f) observância dos seguintes princípios de descentra
lização da autoridade para apropriação de meios:

Cada Secretaria ou entidade da administração
indireta terã unificado o seu setor de administra
ção geral. 0 proprio Secretario de Estado, ou di
rigente de entidade descentralizada, ou os coorde
nadores e supervisores delegados especificarão e
requererão os meios necessários, tomando as deci
sões finais de escolha qualitativa e quantitativa
pelas quais se responsabilizarão. 0 Governaaor ,
como princípio, não praticará atos de administra-

de material ou de
leis estaduais contrárias ao princípio serão revo

gadas.
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  j^STADO DO AMA Z ONAS

reiaçKo de algtos pR0GI!ams E projetos pBInRTTtpTne

APLICAÇÕES NO PERÍODO 1971/74

administração

Cr$ . mil

- Racionalização do Sistema Administrativo Estadual 1.600
Racionalização do Sistema de /Arrecadação e Fiscalmção 500

- Implantação do PRODAJ4 300

AGROPECUÃRIA, ABASTECIMENTO E SXTRATIVISMO VgGETAL

- Desenvolvimento das Culturas de Arroz, Feijão e Milho 4.531
~ Desenvolvimento de Olericultura 450
- Racionalização da Cultura da Juta 3.186
- Racionalização e^Desenvolvimento da Cultura do guaraná 2.505
— Hpqpnvn I vi piani-n Hz» Çh l+nra-do- T>-» ta~"dO"*R0Í 110 C

- Desenvolvimento da Bovinocultura de Corte 9.650
~ Desenvolvimento da Bovinocultura de Leite 1.486
- Desenvolvimento da Avicultura 1.100
- Desenvolvimento da Suinocultura 1.107
- Mercado Terminal dos Produtos em Manaus 2.742

COMUNICAÇÕES

- Expansão do Sistema Telefónico Urbano de Manaus
- Sistema de Telefonia Urbana no Interior do Estado
- Desenvolvimento da Rede Interurbana de Tetíonia d.

Amazonas

DEFESA E SEGURANÇA
100

- Construção do Colégio Militar de Manaus



E/I-40

educação

- Capacitação e Treinamento do pessoal do sub-setor
educacional

- Estudos e Pesquisas Educacionais
Funcionamento da Fundação Cultural do Amazonas

— Instalaçao e funcionamento da televisão e radio
Expansão física da rede escolar primaria e media

Cr? mil

850
1.080
2.616

10.180
5.650

ENERGIA

- Expansão do Sistema de energia elétrica de Manaus 26.000
- Implantação e ampliação de Sistemas de energia ele

trica no interior do Estado 29,680

INDUSTRIA

LÍacia a Pequena e
- Pesquisa e Promoção de Oportunidades Industriais
- Administração de Incentivos
- Apoio ã Implantação do Distrito Industrial da Zona
Franca de Manaus

750
1.100

450

INTERIOR E JUSTIÇA
- construção do Centro de Recuperação e Triagem do Me

. nor da Capital

HABITAÇÃO
6.350- Construção de Unidades Residenciais no Estado

PLANEJAMENTO E COORDENAÇÃO
- Implantação do Sistema de Planejamen
- Implantação do Sistema Orçamentar10

to do Estado 300
172



E/I-41

ppQGRAMAÇÃO -A ÇARGO DOS MUNIClpIOS Çr$ mil

. Implantação de um Sistema de Infraestrutura d„ Tr
portes Municipal e Intermunicipal ~

5.300

SANEAMENTO

- Implantação de Serviços de Abastecimento d'água no
terior do Estado 9.500- Construção do Novo Sistema de Abastecimento d'água de
Manaus 12.842

SAÚDE

- Pesquisas, Campanhas Profiláticas e Educação Sanitária 13.271
- Administração e Coordenação da Superintendência dos Ser

vi cos Medi cr.- dc Tr. ■"~• ’ 1 or
- ínstalaçao e operaçao de Unidades Medicas no Interior
do Estado

~ Recuperação e reaparelhamento da rede hospitalar da
46.250

3.940Capital

TRANSPORTES

* Construção e Pavimentaçao da Rodovia BR
193.406

TURISMO
- Criação de condições para o desenvolvimento do Turismo 4.338
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